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Relatório da Administração
AAdministração da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“ETAU” ou “Companhia”)
tem a satisfação de submeter à apreciação dos senhores acionistas o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras acompanhadas das notas explicativas e do respec-
tivo relatório dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2014.
ACompanhia
Possuem o controle compartilhado da Companhia, por meio de acordo de acionistas: Trans-
missora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Taesa”) - 52,58%, Eletrosul Centrais Elétricas S.A.
(“Eletrosul”) - 27,42%,DMEEnergéticaS.A. (“DME”) - 10%eCompanhiaEstadual deGeração
e Transmissão de Energia Elétrica S.A. (“CEEE-GT”) - 10%.
Desempenho Financeiro - R$mil 2014 2013
Receita operacional líquida 33.034 31.469
EBITDA 28.053 26.685
MargemEBITDA 84,92% 84,80%
Reconciliação do EBITDA
Lucro do exercício 14.799 22.134
Resultado financeiro 1.654 2.757
Imposto de renda e contribuição social 11.600 1.794
EBITDA 28.053 26.685
EBITDA - é o lucro líquido antes dos impostos, das despesas financeiras líquidas e das des-
pesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é reconhecido pelas práticas contábeis
adotadas no Brasil, não representa um fluxo de caixa para os períodos apresentados, nem
deve ser considerado como um lucro líquido alternativo, tampouco é indicador de desempe-
nho. O EBITDA apresentado é utilizado pela Companhia para medir o seu próprio desempe-
nho. A Companhia entende que alguns investidores e analistas financeiros usam o EBITDA
como um indicador de seu desempenho operacional.

Perfil do endividamento - R$mil 2014 2013
Circulante 7.369 7.135
Não circulante 24.942 21.686
Dívida bruta 32.311 28.821
(-) Caixa e equivalentes de caixa, depósitos vinculados e outros
investimentos (7.962) (6.991)
(=) Dívida líquida 24.349 21.830
Dívida líquida/EBITDA 0,87 0,82
Dívida líquida - a dívida líquida não é reconhecida pelas práticas contábeis adotadas noBrasil,
não possui um significado-padrão, nem pode ser comparável amedidas semelhantes forneci-
daspor outras companhias, tampoucoéumamedidadefluxodecaixa, liquidezoucapacidade
de pagamento da dívida. A dívida líquida representa o somatório de empréstimos e financia-
mentos dopassivo circulante edopassivo não circulante,menoso caixa eequivalentes de cai-
xa, depósitos vinculados e outros investimentos. A dívida líquida apresentada é utilizada pela
Companhia para medir o seu próprio desempenho. A Companhia entende que alguns inves-
tidores e analistas financeiros usam a dívida líquida como um indicador de seu desempenho.
Governança Corporativa
No intuito de fornecer informações aos seus acionistas comagilidade, elevado padrão de qua-
lidadee transparência, aCompanhiapossui umConselhodeAdministração, constituídodesde
o início de suas atividades, composto por membros efetivos e suplentes representantes de
seus acionistas, com o objetivo de estabelecer as diretrizes fundamentais para a Companhia,
verificar e acompanhar sua execução.
ATaesa realiza atividades de “back-office” para atividades administrativas da ETAU e procura
implantar na concessão os mesmos princípios de Governança Corporativa e Qualidade, co-
muns a todas as concessões em que oGrupo Taesa possua participação.

Política de qualidade
A ETAU, respaldada pela Alta Administração, manifesta seu compromisso com a qualidade,
declarando como diretrizes globais da organização o completo atendimento dos requisitos
do cliente, o comprometimento comamelhoria contínua e a excelência no sistema de gestão
da qualidade, direcionados à execução dos serviços de operação e manutenção de linhas
de transmissão de energia elétrica, formalizadas pelas seguintes linhas estratégicas: (i) ges-
tão corporativa desafiadora e ética, com foco no cliente e resultados; (ii) atendimento dos
requisitos regulatórios do setor, devidamente alinhado com a Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL e o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS; (iii) conscientização do
público interno quanto ao Sistema de Gestão da Qualidade; (iv) cumprimento das Normas
de Segurança; e (v) aperfeiçoamento da qualidade nos serviços de operação e manutenção
das linhas de transmissão e subestações.
Declaração da Diretoria
Os membros da Diretoria, no desempenho de suas funções legais e estatutárias, declaram
que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia e
com a opinião dos auditores independentes da Companhia expressa no Relatório dos Au-
ditores Independentes sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2014.
Relacionamento com os Auditores Independentes
A Companhia contratou a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para pres-
tação de serviços de auditoria independente por três anos consecutivos no valor de R$106
mil anuais, a partir do exercício de 2012, reajustado pelo IGP-M. As políticas da Companhia
na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa dos seus auditores inde-
pendentes visam assegurar que não haja conflito de interesses, perda de independência
ou objetividade e se substanciam nos princípios que preservam a independência do auditor.
Durante o exercício de 2014, nossos auditores independentes não prestaram serviços não
relacionados à auditoria.

1 - Base de Cálculo 2014 (R$mil) 2013 (R$mil)
Receita líquida (RL) 33.034 31.469
Resultado operacional (RO) 28.053 26.685
Folha de pagamento bruta (FPB) 5 0

2 - Indicadores Sociais Internos Valor
% sobre

FPB
%sobre

RL Valor
% sobre

FPB
%sobre

RL
Alimentação 1 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Encargos sociais compulsórios 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Previdência privada 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde 1 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Segurança e saúde no trabalho 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Educação 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Creches ou auxílio-creche 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total - Indicadores sociais internos 2 0,00% 0,01% 0 0,00% 0,00%

3 - Indicadores Sociais Externos Valor
% sobre

RO
%sobre

RL Valor
% sobre

RO
%sobre

RL
Educação 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde e saneamento 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Esporte 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total das contribuições para a sociedade 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Tributos (excluídos encargos sociais) 14.173 50,52% 42,90% 4.132 15,48% 13,13%
Total - Indicadores sociais externos 14.173 50,52% 42,90% 4.132 15,48% 13,13%

4 - Indicadores Ambientais Valor
% sobre

RO
%sobre

RL Valor
% sobre

RO
%sobre

RL
Investimentos relacionados com a produção/ operação da
empresa 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Investimentos em programas e/ou projetos externos 185 0,66% 0,56% 192 0,72% 0,61%
Total dos investimentos emmeio ambiente 185 0,66% 0,56% 192 0,72% 0,61%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” paraminimizar re-
síduos, o consumoemgeral na produção/operaçãoeaumentar a
eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:

( ) não possui metas
( ) cumpre de 51 a 75%
( ) cumpre de 0 a 50%

( x ) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas
( ) cumpre de 51 a 75%
( ) cumpre de 0 a 50%

( x ) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2014 2013
Nº de empregados(as) ao final do período 1 0
Nº de admissões durante o período 1 0
Nº de empregados(as) terceirizados(as) 1 0
Nº de estagiários(as) 0 0
Nº de empregados(as) acima de 45 anos 0 0
Nº demulheres que trabalham na empresa 1 0
%de cargos de chefia ocupados por mulheres 0,00% 0,00%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa 0 0
%de cargos de chefia ocupados por negros(as) 0,00% 0,00%
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais 0 0
6 - Informações Relevantes Quanto ao Exercício da Cidadania Empresarial 2014 2013
Relação entre amaior e amenor remuneração na empresa 0% 0%
Número total de acidentes de trabalho 0 0

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos
pela empresa foram definidos por: ( ) direção

(x) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as) ( ) direção
( x ) direção
e gerências

( ) todos (as)
empregados

(as)

Os padrões de segurança e salubridade no
ambiente de trabalho foram definidos por:

( ) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as)
( ) todos (as)
+ Cipa

( ) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as)
( ) todos (as)
+ Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de
negociação coletiva e à representação interna
dos(as) trabalhadores(as), a empresa:

( ) não se
envolve

( ) segue as
normas da
OIT

( ) incentiva
e segue a
OIT

( ) não se
envolve

( ) segue as
normas da
OIT

( ) incentiva e
segue aOIT

A previdência privada contempla: ( ) direção
( ) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as) ( ) direção
( ) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as)

A participação dos lucros ou resultados con-
templa: ( ) direção

( ) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as) ( ) direção
( ) direção e
gerências

( ) todos (as)
empregados

(as)
Na seleção dos fornecedores, osmesmos
padrões éticos e de responsabilidade social e
ambiental adotados pela empresa:

( ) não são
considerados

( ) são suge-
ridos

( x ) são
exigidos

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos

( x ) são
exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em
programas de trabalho voluntário, a empresa:

( ) não se
envolve ( ) apóia

( ) organiza
e incentiva

( ) não se
envolve ( ) apóia

( ) organiza e
incentiva

Número total de reclamações e críticas de
consumidores(as):

na empresa
_______

no Procon
_______

na Justiça
_______

na empresa
_______

no Procon
_______

na Justiça
_______

% de reclamações e críticas atendidas ou
solucionadas:

na empresa
_______%

no Procon
_______%

na Justiça
_______%

na empresa
_______%

no Procon
_______%

na Justiça
_______%

Valor adicionado total a distribuir (emR$mil): Em2014: 31.997 Em 2013: 29.814

Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
44,29% governo 43,94% acionistas 2,31%
retido 9,44% terceiros 0,02% empregados

13,86% governo 70,53% acionistas
3,71% retido 11,90% terceiros

Balanço Social Anual - 2014 e 2013

BALANÇOPATRIMONIAL EM 31DEDEZEMBRODE 2014 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Ativos
Nota

explicativa 2014 2013
Ativos Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.859 3.862
Clientes 6 4.344 3.397
Ativo financeiro 6 21.461 19.891
Impostos e contribuições sociais 61 61
Outros 9 974 743
Total dos Ativos Circulantes 31.699 27.954
Ativos Não Circulantes
Depósitos vinculados e outros investimentos 5 3.103 3.129
Depósitos judiciais 466 500
Clientes 6 199 233
Ativo financeiro 6 106.118 108.176
Outros 9 76 122
Total dos Ativos NãoCirculantes 109.962 112.160
Total dos Ativos 141.661 140.114

Passivos
Nota

explicativa 2014 2013
Passivos Circulantes
Fornecedores 167 189
Empréstimos e financiamentos 11 7.286 7.135
Debêntures 12 83 -
Taxas regulamentares 13 1.365 1.191
Impostos e contribuições sociais 447 367
Dividendos a pagar 17 141 210
Outros 9 1.853 1.598
Total dos Passivos Circulantes 11.342 10.690
Passivos Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 11 15.004 21.686
Debêntures 12 9.938 -
Impostos e contribuições diferidos 7 14.925 5.713
Tributos diferidos 8 4.405 4.374
Outros 9 1.598 -
Total dos Passivos NãoCirculantes 45.870 31.773
Total dos Passivos 57.212 42.463
Patrimônio Líquido
Capital social 34.895 34.895
Reserva de lucros 34.895 41.939
Dividendos adicionais propostos 14.659 20.817
Total do Patrimônio Líquido 16 84.449 97.651
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 141.661 140.114

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODORESULTADO
PARAOEXERCÍCIO FINDOEM 31DEDEZEMBRODE 2014

(Valores expressos emmilhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)
Nota

explicativa 2014 2013
Receita operacional líquida 21 33.034 31.469
Serviços prestados (3.425) (2.531)
Material (72) (411)
Outros custos operacionais (181) (211)
Custos operacionais (3.678) (3.153)
Pessoal (7) -
Serviços prestados (1.168) (1.146)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (128) (485)
Despesas operacionais (1.303) (1.631)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras, líquidas, e dos impostos 28.053 26.685
Receitas financeiras 1.365 791
Despesas financeiras (3.019) (3.548)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 22 (1.654) (2.757)
Resultado antes dos impostos e das contribuições 26.399 23.928
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.782) (1.460)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (9.818) (334)
Imposto de renda e contribuição social 15 (11.600) (1.794)
Lucro do exercício 14.799 22.134
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária - básico (emR$) 20 0,4241 0,6343
Lucro por ação ordinária - diluído (emR$) 20 0,4241 0,6343

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃODORESULTADOABRANGENTEPARAOEXERCÍCIO FINDO
EM31DEDEZEMBRODE 2014 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

2014 2013
Lucro do exercício 14.799 22.134
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 14.799 22.134

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODASMUTAÇÕESDOPATRIMÔNIOLÍQUIDOPARAOEXERCÍCIOFINDOEM31DEDEZEMBRODE2014 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Nota Capital Reserva de lucros
Dividendos
adicionais

explicativa social Legal Especial propostos Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2012 34.895 4.580 36.252 11.973 - 87.700
Dividendos adicionais aprovados 16 - - - (11.973) - (11.973)
Lucro do exercício - - - - 22.134 22.134
Destinação do lucro do exercício: 16
Reserva legal - 1.107 - - (1.107) -
Dividendosmínimos obrigatórios - - - - (210) (210)
Dividendos adicionais propostos - - - 20.817 (20.817) -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 34.895 5.687 36.252 20.817 - 97.651
Dividendos adicionais aprovados 16 - - (7.043) (20.817) - (27.860)
Destinação de lucros de exercícios anteriores - - (740) 740 - -
Lucro do exercício - - - - 14.799 14.799
Destinação do lucro do exercício: 16
Reserva legal - 739 - - (739) -
Dividendosmínimos obrigatórios - - - - (141) (141)
Dividendos adicionais propostos - - - 13.919 (13.919) -
Saldos em 31 de dezembro de 2014 34.895 6.426 28.469 14.659 - 84.449

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODOSFLUXOSDECAIXA PARAOEXERCÍCIO FINDO
EM 31DEDEZEMBRODE 2014 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Nota

explicativa 2014 2013
Lucro do exercício 14.799 22.134
Itens de resultado que não afetam o caixa:
Remuneração do ativo financeiro 6 (21.873) (20.327)
Reversão de provisão - (670)
Provisão de compensação ambiental 23 30 1.074
Encargos de dívida e variaçõesmonetárias - BNDES 11 2.709 3.443
Juros e variaçõesmonetárias líquidas – Debêntures 12 100 -
Tributos diferidos e outros 8 (19) 25
Imposto de renda e contribuição social 15 11.600 1.794
Provisão a fornecedores 293 -
Variações nos ativos e passivos:
Aumento nas contas a receber de clientes 6 (913) (256)
Redução no ativo financeiro 6 21.806 20.360
Aumento nos impostos e nas contribuições sociais
ativos, líquido dos passivos (467) (379)
Aumento nas outras contas a receber 9 (151) (82)
(Redução) aumento nos fornecedores (22) 25
Aumento nas taxas regulamentares 13 174 175
Aumento (redução) nas outras contas a pagar 9 1.530 (1.196)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 29.596 26.120
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.235) (1.189)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 28.361 24.931
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Reduçãonosdepósitos vinculadoseoutros investimentos 5 26 403
Caixa líquidoaplicadonasatividadesde investimento 26 403
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Emissão de debêntures 12 9.921 -
Pagamento de financiamentos - principal 11 (7.040) (6.930)
Pagamento de financiamentos - juros 11 (2.201) (2.766)
Dividendos pagos 17 (28.070) (13.927)
Caixa líquidoaplicadonasatividadesde financiamento (27.390) (23.623)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 997 1.711
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 4 3.862 2.151
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 4 4.859 3.862
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 997 1.711

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃODOVALORADICIONADOPARAOEXERCÍCIO FINDO
EM31DEDEZEMBRODE 2014 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Receitas
Nota

explicativa 2014 2013
Operação emanutenção 21 9.406 8.786
Indenização 21 - 7
Remuneração do ativo financeiro 21 21.873 20.327
Parcela variável e outras receitas 21 4.259 4.638

35.538 33.758
Insumos adquiridos de terceiros
(incluem os valores dos impostos
- ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (4.597) (4.039)
Despesas gerais e administrativas e outros custos (309) (696)

(4.906) (4.735)
Valor adicionado bruto 30.632 29.023
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 30.632 29.023
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 22 1.365 791

1.365 791
Valor adicionado total a distribuir 31.997 29.814
Pessoal
Remuneração direta 4 -
Benefícios 2 -

6 -
Impostos, taxas e contribuições
Federais (incluem as taxas regulamentares da ANEEL) 14.137 4.107
Estaduais 36 25

14.173 4.132
Remuneração de capitais de terceiros
Encargos de dívidas e variaçãomonetária líquida 22 2.809 3.443
Outras despesas financeiras, líquidas 22 210 105

3.019 3.548
Remuneração de capitais próprios
Reserva legal 16 739 1.107
Dividendos obrigatórios 16 141 210
Dividendos adicionais propostos 16 13.919 20.817

14.799 22.134
Valor adicionado total distribuído 31.997 29.814

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

NOTASEXPLICATIVASÀSDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASREFERENTESAOEXERCÍCIO FINDOEM 31DEDEZEMBRODE 2014
(Valores expressos emmilhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

1. InformaçõesGerais
A Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“ETAU” ou “Companhia”) é uma sociedade
anônima de capital fechado, constituída em 7 de maio de 2002, que tem como objeto
principal a exploração da concessão de serviços públicos de transmissão relativos à linha de
transmissão de energia elétrica denominada Campos Novos/Santa Marta de 230 kV, bem
como das subestações de Lagoa Vermelha 2 - RS e Barra Grande - SC e das entradas de
linhas e instalações associadas a estas, localizadas nas subestações de Santa Marta - RS
e Campos Novos - SC, conforme estabelecido no Edital de Leilão nº 002/2002, emitido pela
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Em 18 de dezembro de 2002, a Companhia
assinou, com a ANEEL, o contrato de concessão nº 082/2002 para construção, operação
e manutenção da linha de transmissão pelo prazo de 30 anos. A linha de transmissão de
230 kV tem extensão aproximada de 188 km, com origem na subestação de Campos Novos
- SC e término na subestação de Santa Marta - RS, fazendo parte do Sistema Interligado
Nacional - SIN. A construção da linha de transmissão foi iniciada ao longo do exercício de 2002
e concluída em 1º de setembro de 2005. Controladores - possuem o controle compartilhado
da Companhia, por meio de acordo de acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica
S.A. (“Taesa”), Eletrosul Centrais Elétricas S.A. (“Eletrosul”), DME Energética S.A. (“DME”) e

Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica S.A. (“CEEE-GT”).
2. Base de Preparação
2.1. Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão
das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração e pelo Conselho de
Administração em 27 de janeiro de 2015. As práticas contábeis adotadas no Brasil
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as
orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
-CPCeaprovadospeloConselhoFederal deContabilidade -CFC.2.2.Basedemensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos instrumentos financeiros não derivativos, mensurados pelo valor justo por meio do
resultado. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras são
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações
financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto
quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras de acordo comas normas doCPCexige que aAdministração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os

valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.Os resultados reais podemdivergir
dessasestimativas.Estimativasepremissas são revisadasdeumamaneira contínua.Revisões
com relaçãoàs estimativas contábeis são reconhecidas no exercício emqueas estimativas são
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As principais áreas que envolvem
estimativas e premissas estão descritas a seguir: a) Ativo financeiro - A Companhia mensura o
ativo financeiro no início da concessão ao valor justo e posteriormente o mantém ao custo
amortizado. No início de cada concessão, a Taxa deRemuneração doAtivo Financeiro - TRAF
é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos de mercado. A
TRAF é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida
concessão. O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela
TRAF da concessão. São consideradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia
na determinação da parcela mensal da Receita Anual Permitida - RAP que deve remunerar a
infraestruturaea indenizaçãoqueseesperareceberdoPoderConcedentenofimdaconcessão.
Ovalor indenizável é considerado pelaCompanhia comoo valor residual contábil no término da
concessão.ACompanhia utiliza os seus resultadoshistóricos comobasepara determinaçãode
suas estimativas, levando em consideração o tipo de concessão, a região de operação e as
especificidadesdecada leilão.Apartir de1º de julhode2014, aCompanhia revisouaestimativa
do fluxo de caixa futuro do ativo financeiro no que diz respeito ao reconhecimento dos efeitos
inflacionários. Tais efeitos passaram a ser reconhecidosmensalmente e nãomais anualmente.
A mudança na estimativa contábil é resultante de uma maior experiência com relação ao
reajuste anual tendo como base as resoluções homologatórias da ANEEL. O impacto da
mudança nessa estimativa ocasionou uma redução no ativo financeiro de R$189 em 31 de
dezembro de 2014 e em mesmo montante na receita de remuneração do ativo financeiro no
resultado. A referida mudança não afeta exercícios subsequentes, devido ao fato de que os
efeitos inflacionários já eram reconhecidos em parcela anual. b) Receita de operação e
manutenção - As receitas oriundas dos serviços de Operação e Manutenção (“O&M”) são
determinadas combasenos seus valores justos e reconhecidasde forma linear durante oprazo
da concessão. c) Avaliação de instrumentos financeiros - A Companhia faz uso de técnicas de
avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados observáveis de mercado
para estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa
nº 19 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utilizadas pela Companhia
na determinação do valor justo de seus instrumentos financeiros, bem como a análise de
sensibilidade dessas premissas. d) Impostos, contribuições e tributos - Existem incertezas
relacionadas à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e à época de
resultados tributáveis futuros. Em virtude da natureza de longo prazo e da complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e
despesa de impostos já registradas. A Companhia constitui provisões, quando aplicável, com
base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das
autoridadesfiscais das respectivas jurisdiçõesemqueatua.Ovalor dessasprovisõesbaseia-se
em diversos fatores, tais como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal
responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de
assuntos, dependendo das condições vigentes das jurisdições em que a Companhia atua. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos, bem como os tributos diferidos, são
registrados com base nas diferenças temporárias entre as bases contábeis e as bases fiscais
considerando a legislação tributária vigente e os aspectos mencionados no parágrafo anterior.
e) Recuperação do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos e a recuperar - A
Companhia registra ativos relacionados a impostos diferidos decorrentes de diferenças
temporárias entre as bases contábeis de ativos e passivos e as bases fiscais. Os impostos
diferidos ativos são reconhecidos namedida emque aCompanhia espera gerar lucro tributável
futuro suficiente com base em projeções e previsões elaboradas pela Administração. Essas
projeções e previsões incluemdiversas hipóteses relacionadas ao desempenho daCompanhia
e fatores que podem diferir das estimativas atuais. Em conformidade com a atual legislação
fiscal brasileira, não existe prazo para a utilização de prejuízos fiscais. Contudo, os prejuízos
fiscais acumulados podem ser compensados somente ao limite de 30% do lucro tributável
anual. Vide maiores detalhes sobre impostos diferidos na nota explicativa nº 7. f) Provisões
para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis - ACompanhia é parte emdiversos processos judiciais
e administrativos, conformedescrito na nota explicativa nº 14. Provisões são constituídas para
todos os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a
avaliação dos assessores jurídicos externos. A Administração entende que essas provisões
para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis estão corretamente apresentadas nas demonstrações
financeiras. 2.5. Informações por segmento: A Companhia atua somente no segmento de
transmissão de energia elétrica e realiza atividade de disponibilização da rede básica com
base no contrato celebrado entre a Companhia e o Operador Nacional do Sistema Elétrico -
ONS, denominado Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST. Tal contrato
estabelece os termos e as condições que irão regular a administração do ONS na cobrança
e na liquidação dos encargos de uso da transmissão. Dessa forma, a Companhia não tem
gerência sobre quais são os usuários da linha de transmissão e quanto cada umdeles deverá
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pagar por esse acesso. Essa gerência é de inteira responsabilidade do ONS assegurando
que não há obrigações contratuais diretas entre aqueles que acessam a linha de transmissão
e a Companhia (vide nota explicativa nº 19).
3. Principais Práticas Contábeis
As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas demaneira consistente
pela Companhia a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 3.1.
Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros não derivativos - A Companhia reconhece os
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os
outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado)
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro emuma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade
do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A
Companhia reconheceumativo financeiro decorrente de contratos de concessãoquandopossui
umdireitocontratual incondicionalderecebercaixaououtroativofinanceirodoPoderConcedente
ou da parte por ele indicada para os serviços de construção oumelhorias prestados. Tais ativos
financeiros são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e classificados como
empréstimos e recebíveis. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos financeiros
são mensurados pelo custo amortizado. A Companhia classifica os ativos financeiros não
derivativosnasseguintes categorias: (i)Ativos financeiros registradospelo valor justopormeiodo
resultado - Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja
classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do
reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do
resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda
baseada em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia
de investimentos daCompanhia.Os custos da transação são reconhecidos no resultadoquando
incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo pormeio do resultado sãomedidos pelo
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, as quais levam em consideração qualquer
ganhocomdividendos,sãoreconhecidasnoresultadodoexercício.Ativosfinanceiros registrados
como pelo valor justo por meio do resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de
outra forma seriam classificados como disponíveis para venda. (ii) Empréstimos e recebíveis -
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. b) Passivos
financeiros não derivativos - A Companhia reconhece títulos de dívidas emitidos e passivos
subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros
(incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou quitadas. A Companhia classifica os passivos
financeiros nãoderivativos na categoria deoutros passivos financeiros. Tais passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos. c) Capital social - Ações ordinárias - Ações
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido,
líquidodequaisquerefeitos tributários.Osdividendosmínimosobrigatórios conformedefinidoem
estatuto são reconhecidos como passivo. 3.2. Redução ao valor recuperável (“impairment”):
a) Ativos financeiros (incluindo recebíveis) - Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o
reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos
de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência
objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no
pagamentoporpartedodevedor, a reestruturaçãodovalordevidoàCompanhiasobrecondições
de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de ummercado ativo para um
título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em
seuvalor justoabaixodoseucustoéevidênciaobjetivadeperdaporreduçãoaovalor recuperável.
A Companhia não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos
exercíciosapresentados.b)Ativosfinanceirosmensuradospelocustoamortizado -ACompanhia
consideraevidênciadeperdadevalor deativosmensuradospelo custoamortizado tantononível
individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados quanto
à perda de valor específico. Ativos individualmente importantes são avaliados de forma coletiva
quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco
similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores
de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas
se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente
serãomaiores oumenores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor
recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e
refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor
continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de
valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Companhia não
identificouperdas(“impairment”)aseremreconhecidasemnenhumdosexercíciosapresentados.
c) Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que
nãoo impostoderendaeacontribuiçãosocialdiferidos,sãorevistosacadadatadeapresentação
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o
valor recuperáveldoativoéestimado.Umaperdapor reduçãonovalor recuperávelé reconhecida
se o valor contábil do ativo ou da Unidade Geradora de Caixa - UGC exceder o seu valor
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o
valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de
desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual demercado do valor damoeda no
tempo e os riscos específicos do ativo (ou da UGC) para o qual a estimativa de fluxos de caixa
futuros não foi ajustada. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem
ser testados individualmente sãoagrupadosaomenor grupodeativos quegera entradade caixa
de uso contínuo que são emgrande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos
ou grupos de ativos (a UGC). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na condição em
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Companhia
não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas em nenhum dos exercícios
apresentados. 3.3. Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis: Uma provisão é
reconhecida, em virtude de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou
construtivaquepossaserestimadademaneiraconfiável eéprovável queumrecursoeconômico
venha a ser exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto
dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações
atuais demercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.4. Receita operacional: Receita
operacional proveniente de Contratos de Concessão: de acordo com a interpretação técnica
ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão (equivalente à IFRIC 12) e a orientação técnica OCPC
05-ContratosdeConcessão,asconcessionáriasde transmissãodeenergiaelétricanoambiente
regulatório brasileiro adotam omodelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo
nº 93 da referida orientação. Com base nesse modelo, a RAP é composta por uma parcela que
remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas construções das linhas de
transmissão) e por uma parcela que remunera a operação e a manutenção da rede de
transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear. As receitas de desenvolvimento da
infraestrutura, incorridas na fase de construção da linha de transmissão, foram contabilizadas
pelos seus valores justos com base no que ditam os pronunciamentos técnicos CPC 17 (R1) -
Contratos deConstrução (equivalente à IAS11) eCPC30 (R1) -Receitas (equivalente à IAS18)
e a interpretação técnica ICPC 01 (R1), respeitando o regime de competência e adotando o
método de apropriação linear da receita de operação e manutenção. Com base no exposto
anteriormente, a Companhia reconhece suas receitas quando os seus valores da receita
puderem ser mensurados com segurança e seja provável que seus benefícios econômicos
futuros fluirão para a Companhia. As principais fontes de receita da Companhia estão descritas
a seguir: · Receita financeira decorrente da remuneração do ativo financeiro da concessão a ser
reconhecida até o fim do período da concessão e auferida levando em consideração a taxa de
retorno de cada investimento e definida no início de cada concessão. · Receita de operação e
manutenção reconhecida de forma linear emensuradano início de cada concessão, e combase
no que dita o pronunciamento técnico CPC 30 (R1) (equivalente à IAS 18). · Receita de
desenvolvimento da infraestrutura, incorrida na fase de construção e apenas relacionada às
construções das linhas de transmissão e às expansões que gerem receita adicional (receita de
reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resultado na medida
do estágio de conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento técnico CPC
17 (R1) e mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvimento da
infraestrutura são reconhecidos à medida que são incorridos. 3.5. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações
financeiras, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado.A receita de juros é reconhecidano resultado, atravésdométododos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre financiamentos, variações no
valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por
redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto
recebíveis). 3.6. Imposto de renda e contribuição social:O imposto de renda e a contribuição
socialdoexercíciocorrentesãocalculadoscombasenoregimedo lucropresumidoconsiderando
as seguintes premissas: Imposto de renda - base de cálculo de 8% da receita, alíquota do
imposto de renda de 15%eadicional de 10%da receita. Contribuição social - base de cálculo de
12% da receita e alíquota da contribuição social de 9%. A base de cálculo do imposto de renda
e da contribuição social correntes é a receita bruta auferida trimestralmente acrescida de ganhos
de capital, dos rendimentos e ganhos líquidos auferidos em aplicações financeiras (renda fixa e
variável) e das variações monetárias ativas e demais resultados positivos obtidos pela
Companhia. Quanto aos impostos diferidos, foram calculados em relação à diferença de receita
verificada pela aplicação das novas práticas contábeis em atendimento às orientações contidas
na interpretação técnica ICPC 01 (R1). Pela aplicação dessa norma, o ativo imobilizado relativo
ao contrato de concessão foi reclassificado para o custo de construção da linha de transmissão,
e foi constituída uma rubrica de recebíveis de concessão de serviços em que foram registrados
o saldo da receita do contrato de concessão e a sua atualização. Os impostos diferidos são
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e
passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Os
impostosdiferidossãomensuradospelasalíquotasqueseesperaseremaplicadasàsdiferenças
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Estando aCompanhia sujeita aoRegimeTributário de Transição - RTT, deve eliminar os ajustes
decorrentes da Lei nº 11.638/07 e diversos CPCs, a fim de restabelecer as regras vigentes até
31 de dezembro de 2007. Dessa forma, comparando o método novo e o antigo, a diferença (a
maior) na receita reconhecida no resultado foi considerada como base de cálculo para os
impostos diferidos. Umativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão
utilizados. A linha de despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostoscorrentesediferidos.Ativosde impostosdiferidossão revisadosacadadatade relatório
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável, ou pela
compensação dos créditos com débitos próprios. Lei nº 12.973/2014 (MP 627/2013) - Os
dispositivos contidos naMedidaProvisória nº 627, de11denovembrode2013, convertida naLei
nº 12.973, de 13 de maio de 2014 e regulamentada pela Instrução Normativa RFB nº 1.515 de
24 de novembro de 2014, trouxeram mudanças relevantes para as regras tributárias federais,
entre elas: (i) integração da legislação tributária às normas societárias, (ii) revogação do Regime
Tributário deTransição -RTT, e (iii) não incidência de IRPJ sobre dividendos distribuídos durante

os anos calendários de 2008 a 2013. Os dispositivos da Lei entrarão em vigor obrigatoriamente
a partir do ano-calendário de 2015, sendo dada a opção de aplicação antecipada a partir do ano-
calendário de 2014. A sua adoção antecipada para 2014 elimina potenciais efeitos tributários,
especialmente relacionados ao pagamento de dividendos, correspondentes ao ano calendário
de 2014. A Administração, baseada em análises sobre os efeitos decorrentes da aplicação da
referida lei, concluiu que a adoção antecipada culminaria na elevação de carga tributária em
relação a legislação vigente e, com isso, decidiu em não optar pela aplicação antecipada no
exercício de 2014. A elevação da carga tributária no exercício de 2014 se daria pela mudança
introduzidapela referida lei quealterouoart. 15daLei nº 9.249/1995 incluindoaalíneaeno inciso
III do §1º do referido artigo, onde se lê que será aplicado o percentual de 32%para atividades de
prestação de serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento de
infraestrutura vinculados a contratos de concessão de serviços públicos. Portanto, o percentual
de 8% sobre a receita bruta, acrescida das demais receitas, para determinar a base de cálculo
da apuração do Lucro Presumido conforme legislação vigente, passaria para 32%, caso a
Companhia optasse pela adoção antecipada da Lei nº 12.973/14 no ano calendário de 2014.
Apesar dos dispositivos da lei entrarem em vigor obrigatoriamente a partir do ano-calendário de
2015, o saldo do imposto de renda e contribuição social diferidos passivos em 31 de dezembro
de2014 foi acrescidoemR$9.636para refletir a realizaçãodo referido impostoàalíquotade32%
a partir de janeiro de 2015. 3.7. Lucro por ação:O lucro por ação básico é calculado por meio
do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores da Companhia e da média
ponderada das ações em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é
calculado por meio da referida média das ações em circulação, entre o exercício anterior e o
respectivo exercício. 3.8. Demonstração de valor adicionado (“DVA”): Essa demonstração
tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante
determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela ANEEL, como
parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base em informações
obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações
financeiras e seguindo as disposições contidas noCPC09 -DemonstraçãodoValor Adicionado.
3.9. Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”): A Companhia classifica na DFC os juros
pagos como atividade de financiamento, por entender que os juros pagos representam custos
paraobtençãodeseusrecursosfinanceiros.3.10.Normaseinterpretaçõesnovaserevisadas:
3.10.1. Aplicação das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou efeito material sobre
as demonstrações financeiras. A seguir estão apresentadas as normas novas e revisadas que
passarama ser aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2014. A aplicação dessas normas não teve
impacto relevante nos montantes divulgados no exercício atual nem em exercícios anteriores. •
ModificaçõesàIAS32(CPC39)-CompensaçãodeAtivosePassivosFinanceiros. •Modificações
à IFRS10, IFRS12e IAS27 -Entidadesde Investimento. •Modificaçõesà IAS36 (CPC01 (R1))
- Divulgação de Montantes Recuperáveis para Ativos Não Financeiros. • Modificações à IAS 39
- Compensação de Derivativos e Continuação da Contabilidade de “Hedge”. • IFRIC 21 - Taxas
do Governo. 3.10.2. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas, mas ainda não
adotadas.ACompanhianãoadotouas IFRSsnovase revisadasaseguir, jáemitidaseaindanão
efetivas: • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (d). • IFRS 15 - Receita de Contratos comClientes
(c). • Modificações à IAS19 (CPC 33) - Benefícios a Empregados (a). • Modificações às IFRSs -
Ciclos deMelhoriasAnuais 2010-2012 (a). •Modificações às IFRSs -Ciclos deMelhoriasAnuais
2011-2013 (a). • Modificações à IFRS 11 - Contabilizações de Aquisições de Participações em
OperaçõesConjuntas (“JointOperation”) (b). •Modificaçõesà IAS16e IAS41 -Ativo Imobilizado,
Ativo Biológico e Produto Agrícola (b). • Modificações à IAS 16 e IAS 38 - Esclarecimentos sobre
os Métodos aceitos de Depreciação e Amortização (b). • Modificações à IAS 27 - Opção para
Utilização do Método de Equivalência Patrimonial nas Demonstrações Financeiras Separadas
(b). • Modificações à IFRS 10 e IAS 28 - Venda ou Contribuição de Ativos entre Investidor e seu
Associado ou “Joint Venture” (b). • Modificações às IFRSs - Ciclos de Melhorias Anuais 2012-
2014 (b). • Modificações à IAS 1 - Esclarecimentos sobre o processo julgamental de divulgações
dasDemonstraçõesFinanceiras (b). •Modificaçõesàs IFRS10, IFRS12e IAS28 -Aplicaçãode
exceções de consolidação de entidades de investimento (b). Em vigor para períodos anuais
iniciados em ou após: (a) 1º de janeiro de 2015. (b) 1º de janeiro de 2016. (c) 1º de janeiro de
2017. (d) 1º de janeiro de 2018. O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes para
determinadas IFRSs anteriormente citadas, mas existe expectativa de que o faça antes da data
requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada das IFRSs está condicionada à
aprovação prévia em ato normativo doCFC. ACompanhia não adotou de forma antecipada tais
alterações em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2014. É esperado que
nenhuma dessas novas normas tenha efeito material sobre as demonstrações financeiras,
exceto pela IFRS 9 que podemodificar a classificação emensuração de ativos financeiros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2014 2013
Caixa e bancos 2.132 1.106
Aplicações financeiras:
- Fundo de investimento 2.727 -
- Certificados de Depósito Bancário - CDBs - 2.756

4.859 3.862
Caixa e equivalentes de caixa compreendem caixa, contas bancárias e investimentos de curto
prazo, que são de grande liquidez e prontamente conversíveis para quantias conhecidas de
dinheiroequeestãosujeitasaumrisco insignificantedealteraçõesdevalor.Em31dedezembrode
2014, aCompanhia é participante do Fundo de Investimento emCotas de Fundos de Investimento
PampulhaRendaFixa -CréditoPrivado, queseconstitui emum fundoexclusivodosGruposTaesa
e CEMIG (acionistas direto e indireto da Companhia, respectivamente), concentrando 100% das
suas aplicações financeiras no referido fundo. A rentabilidade média obtida pelo fundo foi de
aproximadamente 104,19% da taxa referencial do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
A Administração da Taesa, um dos acionistas da Companhia, declara que a liquidez diária das
aplicaçõesdamesmanoFundoPampulhaestágarantida, semqualquer riscodeperdadeprincipal
e juros auferidos até a data de emissão dopresente relatório. Em31dedezembro de2013, o saldo
de aplicações financeiras refere-se a CDBs, com liquidez diária, remunerados a taxas que oscilam
de acordo com a variação do CDI e cuja rentabilidade média obtida foi de aproximadamente
100,24%. A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 19.
5. Depósitos Vinculados eOutros investimentos 2014 2013
Depósitos vinculados e outros investimentos 3.103 3.129
Referem-se basicamente aos depósitos vinculados mantidos pela Companhia para garantia
do financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES,
conforme detalhado na nota explicativa nº 11. Esses depósitos referem-se a aplicações em
CDBs, remunerados a taxas que oscilam de acordo coma variação doCDI e cuja rentabilidade
média obtida foi de aproximadamente 96,50%. Tais investimentos estão mensurados pelo
custo acrescido de juros até a data do balanço. A exposição daCompanhia aos riscos de taxas
de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na
nota explicativa nº 19.
6. Clientes e Ativo Financeiro
a) Clientes 2014 2013
Circulante 4.344 3.397
Não circulante 199 233

4.543 3.630
Saldo de clientes por
vencimento

Saldos a
vencer

Vencidos
até 90 dias

Vencidos
hámais de 90 dias 2014 2013

Clientes 4.190 27 326 4.543 3.630
Dossaldos vencidoshámais de90dias,R$199 foramclassificadosnoativonãocirculante, pois
referem-se aos clientes que não concordaram com os valores cobrados pela Companhia na
disponibilizaçãodeenergiaelétricae iniciaramprocessos judiciaisparacontestar tais cobranças.
A Companhia aguarda o julgamento dos referidos processos que até o momento não foram
concluídos. A Administração entende que não é necessária a contabilização de provisão
para devedores duvidosos em relação aos seus clientes, pois, no caso de não pagamento, a
Companhia, como agente de transmissão, poderá solicitar aoONSo acionamento centralizado
da garantia bancária do usuário relativa ao contrato de constituição de garantia ou carta de
fiança bancária. Outras informações sobre o risco de crédito da Companhia estão detalhadas
na nota explicativa nº 19.
b) Ativo financeiro 2014 2013
Circulante 21.461 19.891
Não circulante 106.118 108.176

127.579 128.067
A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis de concessão de
serviços, incluindo saldo de indenização, reflete o custo de oportunidade de um investidor à
época da tomada de decisão de investir nos ativos de transmissão, tendo sido apurada por
meio da metodologia do “Capital Asset Pricing Model - CAPM”, cuja composição observou os
valores à época da realização do investimento. No exercício findo em31de dezembro de 2014,
aCompanhia registrouuma receita de remuneraçãodoativo financeirodeR$21.873 (R$20.327
no exercício de 2013), que inclui o valor de R$189, decorrente da mudança de estimativa
detalhada na nota explicativa nº 2.4.a.

Movimentação do ativo financeiro
Linha de
transmissão TRAF (*) 2013

Juros, atualização
monetária e outros

Adi-
ção

Recebi-
mentos 2014

Campos Novos/
Santa Marta 10,45% 128.067 21.318 - (21.806) 127.579
Linha de
transmissão TRAF (*) 2012

Juros, atualização
monetária e outros

Adi-
ção

Recebi-
mentos 2013

Campos Novos/
Santa Marta 11,33% 122.962 25.458 7 (20.360) 128.067
(*) Refere-se à taxa de remuneração do ativo financeiro definida na nota explicativa nº 2.4.a.

Novos reforços

Concessão

Reforço em
fase de

construção
Resolução
ANEEL

Receita
estimada
(RAP)

Previsão de
conclusão e status REIDI

SE Lagoa
Vermelha 2

Instalação do
2º Banco de
Autotrans-
formadores
230/138kV.

Resolução
Autorizativa
nº 4.980, de
16/12/2014.

R$2,4
milhões

24meses após a
publicação da reso-
lução autorizativa da
ANEEL. Previsão de
energização e início
de operação: 24 de
dezembro de 2016

Em pro-
cesso de
solicitação.

• Principais características do contrato de concessão: RAP - a prestação do serviço público de
transmissão ocorrerá mediante o pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir
da data de disponibilização para operação comercial das instalações de transmissão. A RAP
é reajustada anualmente pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M. Faturamento da
receita de operação, manutenção e construção - pela disponibilização das instalações de
transmissão para operação comercial, a transmissora terá direito, nos primeiros 15 anos de
operação comercial, ao faturamento anual de operação, manutenção e construção, reajustado
e revisado anualmente. A partir do 16º ano de operação comercial, o faturamento anual de
operação, manutenção e construção da transmissora será de 50% do 15º ano de operação
comercial, estendendo-se até o término doprazo final da concessão.Parcela variável - a receita
de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante redução em base
mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme
metodologia disposta noContrato dePrestação deServiços deTransmissão -CPST. A parcela
referente ao desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5% da receita
anual de operação, manutenção e construção da transmissora, relativa ao período contínuo de
12meses anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive esse mês. Caso seja
ultrapassado o limite supracitado, a transmissora estará sujeita à penalidade demulta, aplicada
pela ANEEL nos termos da Resolução nº 318, de 6 de outubro de 1998, no valor máximo por
infração incorrida de 2%do valor do faturamento anual de operação,manutenção e construção
dos últimos 12 meses anteriores à lavratura do auto de infração. Ativo financeiro indenizável -
extinção da concessão e reversão de bens vinculados ao serviço público de energia elétrica
- o advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção
da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato
até a assunção de uma nova transmissora. A extinção da concessão determinará, de pleno
direito, a reversão, ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, sendo procedidos
os levantamentos e avaliações, bem como a determinação domontante da indenização devida
à transmissora, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. O
valor da indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela
ANEEL ou por preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os
recursos da Reserva Global de Reversão - RGR, na forma do artigo 33 do Decreto nº 41.019,
de 26 de fevereiro de 1957,Regulamento dosServiços deEnergia Elétrica, e do artigo 4º da Lei
nº 5.655/71, alterado pelo artigo 9º da Lei nº 8.631/93, depois de finalizado o processo
administrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de recursos, emumaparcela, corrigida
monetariamente até a data de pagamento. A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder

Concedente pelas concessõesdas linhasde transmissãodeenergia pormeio de investimentos
adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de energia elétrica. A
Administração entende que a melhor estimativa para o valor de indenização é o valor residual
do ativo imobilizado. Renovação ou rescisão - a critério exclusivo da ANEEL e para assegurar
a continuidade e qualidade do serviço público, o prazo da concessão poderá ser prorrogado
por no máximo igual período, de acordo com o que dispõe o parágrafo 3º do artigo 4º da Lei
nº 9.074/95, mediante requerimento da transmissora. A eventual prorrogação do prazo da
concessão estará subordinada ao interesse público e à revisão das condições estipuladas no
contrato de concessão. Aspectos ambientais - a transmissora deverá construir, operar emanter
as instalações de transmissão, observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis,
adotando todas as providências necessárias perante o órgão responsável para obtenção dos
licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas exigências. Independentemente
de outras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá implementar
medidas compensatórias, na forma prescrita no artigo 36 da Lei nº 9.985/00, que trata de
“reparação de danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas”,
a serem detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua responsabilidade,
ao órgão competente, submetendo-se ainda às exigências dos órgãos ambientais dos Estados
ondeserão implantadasas linhasde transmissão.Descumprimentodepenalidades - noscasos
de descumprimento das penalidades impostas por infração ou notificação ou determinação
da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de serviços, poderá
ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei e no contrato de
concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da transmissora perante o Poder
Concedente, a ANEEL, usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis. Alternativamente à
declaração de caducidade, a ANEEL poderá propor a desapropriação do bloco de ações de
controle da transmissora e levá-lo a leilão público. O valor mínimo definido para o leilão será o
montante líquido da indenização que seria devida no caso da caducidade. Aos controladores
será transferido, do montante apurado, o valor equivalente às respectivas participações. •
Estrutura de formação da RAP: A companhia detentora da concessão da linha de transmissão
de energia é remunerada pela disponibilidade de suas instalações de transmissão, integrantes
daRedeBásica, daRedeBásica de Fronteira e dasDemais Instalações de Transmissão - DIT,
não estando vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas sim ao valor homologado
pela ANEEL quando da outorga do contrato de concessão. A remuneração pelas DIT que
não pertencem à Rede Básica é feita por meio de uma tarifa definida pela ANEEL. Essa
remuneração também varia com a sua disponibilidade. • Resoluções homologatórias emitidas
pela ANEEL:

Ciclo 2014-2015 Ciclo 2013-2014 Ciclo 2012-2013
Total
da RAP

PA
apuração Total

Total da
RAP

PA
apuração Total

Total da
RAP

PA
apuração Total

36.916 136 37.052 34.234 (995) 33.239 32.230 (850) 31.380
Ciclo 2014-2015 - RAP no período de 1º de julho de 2014 a 30 de junho de 2015 - Resolução
Homologatória ANEELnº 1.756/14, de 24 de junho de 2014.Ciclo 2013-2014 -RAPnoperíodo
de 1º de julho de 2013 a 30 de junho de 2014 - Resolução Homologatória ANEEL nº 1.559, de
27de junhode2013.Ciclo 2012-2013 -RAPnoperíodode1º de julhode2012a30de junhode
2013 - Resolução Homologatória ANEEL nº 1.313, de 26 de junho de 2012. Em que: Total da
ReceitaRAP=RBL -RedeBásicaLicitada;RAP -RBNI -RedeBásicaNovas Instalações;RAP
- RBNI FR - Rede Básica Novas Instalações - Fronteira; e RCDM - DIT - Receita das Demais
Instalações de Transmissão. PA - Apuração = parcela de ajuste do período para compensar
o déficit ou superávit de arrecadação do período anterior (2011-2012/2012-2013/2013-2014).
A exposição da Companhia a riscos de crédito e perdas por redução no valor recuperável
relacionadas a contas a receber de clientes é divulgada na nota explicativa nº 19.
7. Impostos e Contribuições Diferidos
A seguir, o detalhamento dos créditos fiscais incidentes sobre os valores que constituem
diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de carga tributária futura.

2014 2013
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - CSLL sobre diferenças temporárias RTT (*) - Passivo 14.925 5.713
(*) Ajustes substancialmente relacionados à aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1). A
elevação da carga tributária no exercício de 2014 se daria pelamudança introduzida pela Lei nº
12.973/2014quealterouoart. 15 daLei nº 9.249/1995 incluindoaalíneaeno inciso III do §1º do
referido artigo, onde se lê que será aplicado o percentual de 32% para atividades de prestação
deserviçosdeconstrução, recuperação, reforma, ampliaçãooumelhoramentode infraestrutura
vinculados a contratos de concessão de serviços públicos (vide nota explicativa nº 3.6).
8. Tributos Diferidos 2014 2013
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS sobre diferenças temporárias - RTT (*) - Passivo 4.405 4.374
(*) Ajustes substancialmente relacionados à aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1).
9. Outras Contas a Receber e a Pagar 2014 2013
Ativo circulante
Antecipações de projetos de P&D (a) e outros 974 737
Despesas pagas antecipadamente - 6

974 743
Ativo não circulante
Rateio de antecipação (b) e parcela de ajuste (c) - 34
Partes relacionadas (d) 11 20
Outras contas a receber 65 68

76 122
Passivo circulante
Compensação ambiental (e) 1.480 1.462
Partes relacionadas (d) 357 125
Outras contas a pagar 16 11

1.853 1.598
Passivo não circulante
Rateio de antecipação (b) e parcela de ajuste (c) 1.598 -

1.598 -
(a) Referem-se às antecipações dos valores aplicados pela Companhia em projetos de
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D que serão compensados com o passivo de mesma
natureza registrado no grupo de taxas regulamentares nos montantes de R$1.247 em 31 de
dezembro de 2014 e R$1.082 em 31 de dezembro de 2013, quando da aprovação pela
ANEEL e do encerramento dos respectivos projetos. Esse passivo não pode ser baixado, a
nenhum título, sem a anuência prévia da ANEEL. (b) Gerado pelo déficit ou superávit mensal
de arrecadação dos encargos de uso do sistema de transmissão, são montantes rateados
entre todos os agentes de transmissão, na proporção de suas receitas anuais (RAP), os
quais são compensados através da parcela de ajuste divulgada pelo ONS a partir do ciclo
seguinte. Em 31 de dezembro de 2014 foi adicionado a RAP da Companhia o montante de
R$1.943 (abatidos R$129 em 31 de dezembro de 2013). (c) Corresponde ao ajuste entre
os valores recebidos e os permitidos no ciclo tarifário anterior, compensado em 12 parcelas
mensais iguais no ciclo atual. Pode ser positivo ou negativo, conforme tenha sido o saldo
de cada agente. Em 31 de dezembro de 2014 o ONS reduziu R$284 da receita mensal da
concessionária (reduziu R$1.026 em 31 de dezembro de 2013). (d) Vide nota explicativa nº
10. (e) Referem-se à provisão das obrigações com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e a Fundação Nacional do Índio - FUNAI para
realização de projetos de compensação ambiental. Nos exercícios de 2014 e 2013 não houve
desembolsos relacionados a projetos de compensação ambiental. Outras informações estão
descritas nota explicativa nº 23.
10. Partes Relacionadas
As operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a Companhia, seus
acionistas, empresas ligadas e profissionais-chave da Administração, cujos saldos estão
registrados na rubrica “Outras contas a pagar”. Os principais saldos em 31 de dezembro de
2014 e 31 de dezembro de 2013, assim como as transações que influenciaramo resultado dos
exercícios apresentados, estão detalhados a seguir:
Balanço Patrimonial 2014 2013
Ativo não circulante
Contas a receber da STC - reembolso de CCI (i) 11 20
Passivo circulante
Contas a pagar à Eletrosul - O&M (c) 293 54
Contas a pagar à Eletrosul - comunicaçãomultimídia (d) - 8
Contas a pagar à Taesa - “back-office” (g) 56 52
Contas a pagar à Taesa (h) 8 11

357 125
Resultado 2014 2013
Custos operacionais
Serviço de terceiros - ETAU x CEEE - GT - O&M (a) 2.015 1.915
Serviço de terceiros - ETAU x CEEE - GT - CCI (b) 17 16
Serviço de terceiros - ETAU x Eletrosul - O&M (c) 634 646
Serviço de terceiros - ETAU x Eletrosul - comunicaçãomultimídia (d) 90 93
Serviço de terceiros - ETAU x Eletrosul - CCI (e) 13 12
Outros custos operacionais - aluguel de escritório (f) 9 9
Outros custos operacionais - ETAU x Eletrosul - Reembolso de custos (c) 153 -

2.931 2.691
Despesas operacionais
Serviço de terceiros - ETAU x Taesa - “back-office” (g) 671 622
Serviço de terceiros - ETAU x STC - CCI - reembolso de despesas (i) (98) (56)

573 566
3.351 3.257

AnaturezaeascondiçõesdastransaçõesmantidasentreaCompanhiaeaspartesrelacionadas
estão descritas a seguir:
(a) ETAUxCEEE -GT - contrato de serviços deO&M:Objeto do contrato: contrato de prestação
de serviços de operação emanutenção. Natureza e razão para operação: prestação de serviços
de operação e manutenção. Data da transação: 23 de junho de 2010. Montante envolvido:
R$135 (valor mensal do contrato - não corrigido). Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de
2014ede2013.Resultado:R$2.015em31dedezembrode2014 (R$1.915em31dedezembro
de 2013). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização monetária: atualização anual pelo
IGP-M. Vigência/duração: quatro anos a partir da data de assinatura do contrato. Condições de
rescisão ou extinção: as principais condições de rescisão ou extinção estão descritas a seguir: •
O descumprimento de qualquer prazo, disposição ou avença estabelecidos no contrato, que
perdure por 30 dias após a sua notificação por escrito à contratada. • A prática de qualquer ato
que possa acarretar o cancelamento definitivo do contrato de concessão da contratante perante
a ANEEL. • A mudança de controle da contratada, sem a prévia aprovação da contratante e
sempre que tal alteração resulte em prejuízo ao cumprimento das obrigações da contratada;
independe de prévia aprovação a mudança de controle para uma afiliada, controlada ou
controladora ou por aumento de participação de qualquer dos sócios/acionistas. • A fusão,
incorporação ou cisão sem a prévia aprovação da contratante e que resulte em prejuízo
substancial ao cumprimento das obrigações pelo sucessor, exceto a cisão para a adequação à
Lei nº 10.848/04. • A dissolução ou liquidação ou a omissão em impugnar um pedido de falência
feito contra a contratante dentro do período estabelecido em lei; a propositura de uma ação
requerendoadecretaçãodeautofalência;aomissãodacontratadaemoporembargosàpenhora
de ativos de sua propriedade que possam prejudicar de forma substancial a sua capacidade de
conduzir os seusnegócios eatividades conformeatualmente são conduzidos; e aparalisaçãode
suas atividades por um período contínuo de seis meses. Garantias e seguros relacionados:
seguro dos equipamentos e bens, seguro de responsabilidade civil geral e responsabilidade da
contratante com os custos não arcados pela apólice do seguro de responsabilidade civil geral.
Outras informações relevantes: Em 22 de agosto de 2014 foi assinado um aditivo ao contrato
com o objetivo de prorrogar a vigência do presente contrato por mais quatro anos contados a
partir de 23 de junho de 2014. (b) ETAU x CEEE - GT - contrato de CCI: Objeto do contrato:
compartilhamento de instalações e estabelecimento de procedimentos técnico-operacionais.
Naturezae razãopara operação: implementaçãoda linhade transmissão.Data da transação: 15
de abril de 2005. Montante envolvido: R$10 (valor anual contratual - não corrigido). Saldo
existente: R$0 em31de dezembro de 2014 e de 2013. Resultado: R$17 em31de dezembro de
2014 (R$16 em 31 de dezembro de 2013). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização
monetária: atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: entra em vigor a partir da data de
suaassinatura,assimpermanecendoatéaextinçãodaconcessãodeumadaspartes.Condições
de rescisão ou extinção: somente poderá ser rescindido em caso de extinção da concessão de
qualquer das partes, ou por determinação legal. Garantias e seguros relacionados: não houve.
Outras informações relevantes: não houve. (c) ETAU x Eletrosul - contrato de serviços deO&M:
Objeto do contrato: contrato de prestação de serviços de operação e manutenção. Natureza e
razão para operação: prestação de serviços de operação emanutenção. Data da transação: 23
de junho de 2010. Montante envolvido: R$43 (valor mensal do contrato - não corrigido). Saldo
existente: R$293 em31 de dezembro de 2014 eR$54 em31 de dezembro de 2013. Resultado:
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R$634 em 31 de dezembro de 2014 (R$646 em 31 de dezembro de 2013). Taxa de juros
cobrada: não houve. Atualização monetária: atualização pelo IGP-M anual a partir de 31 de
dezembro de 2010. Vigência/duração: quatro anos a partir da data de assinatura do contrato.
Condições de rescisão ou extinção: As principais condições de rescisão ou extinção estão
descritas a seguir: • O descumprimento de qualquer prazo, disposição ou avença estabelecidos
no contrato, que perdure por 30 dias após a sua notificação por escrito à contratada. • A prática
de qualquer ato que possa acarretar o cancelamento definitivo do contrato de concessão da
contratante perante a ANEEL. • A mudança de controle da contratada, sem a prévia aprovação
dacontratante e sempreque tal alteração resulte emprejuízoao cumprimentodasobrigaçõesda
contratada; independedeprévia aprovaçãoamudançade controle para umaafiliada, controlada
ou controladora ou por aumento de participação de qualquer dos sócios/acionistas. • A fusão,
incorporação ou cisão sem a prévia aprovação da contratante e que resulte em prejuízo
substancial ao cumprimento das obrigações pelo sucessor, exceto a cisão para a adequação à
Lei nº 10.848/04. • A dissolução ou liquidação ou a omissão em impugnar um pedido de falência
feito contra a contratante dentro do período estabelecido em lei; a propositura de uma ação
requerendo a decretação de auto falência; a omissão da contratada em opor embargos à
penhora de ativos de sua propriedade que possam prejudicar de forma substancial a sua
capacidade de conduzir os seus negócios e atividades conforme atualmente são conduzidos; e
a paralisação de suas atividades por um período contínuo de seis meses. Garantias e seguros
relacionados: seguro dos equipamentos e bens, seguro de responsabilidade civil geral e
responsabilidade da contratante com os custos não arcados pela apólice do seguro de
responsabilidade civil geral. Outras informações relevantes: Em 11 de dezembro de 2014, o
processo de renovação do presente contrato foi finalizado, sendo que seus efeitos retroagem a
23 de junho de 2014, data de encerramento do contrato anterior. O contrato foi prorrogado por
mais quatro anos, estendendo sua vigência até 23 de junho de 2018. Adicionalmente, no
exercício de 2014, a Companhia reembolsou a Eletrosul o montante de R$153, referente ao
acompanhamento nos testes de comissionamento daproteçãodebarras e falha dodisjuntor do
sistema, e supervisão e controle da subestação Barra Grande. (d) ETAU x Eletrosul -
comunicaçãomultimídia:Objetodocontrato: contratodeprestaçãodeserviçosdecomunicação
multimídia, pela Eletrosul, para a ETAU, com o fornecimento de canal de voz ponto a ponto e
canais de dados em baixa e média velocidade. Natureza e razão para operação: prestação de
serviços de comunicação multimídia. Data da transação: 23 de dezembro de 2005. Montante
envolvido: R$5 (valor mensal do contrato - não corrigido). Saldo existente: R$0 em 31 de
dezembro de 2014 (R$8 em31de dezembro de 2013). Resultado:R$90 em31de dezembro de
2014 (R$93 em 31 de dezembro de 2013). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização
monetária: atualização anual pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI.
Vigência/duração:entraemvigorapartir dadatadesuaassinatura, assimpermanecendoporum
período de cinco anos, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos. Esse contrato
foi automaticamente prorrogado por mais cinco anos. Condições de rescisão ou extinção: as
principais condições de rescisão ou extinção estão descritas a seguir: • Pode ser rescindido por
comum acordo das partes. • Pode ser rescindido por uma das partes, mediante aviso prévio de
180 dias. • A parte solicitante da rescisão será obrigada a ressarcir a outra em 20%do valor total
a cumprir, descrito na cláusula 8ª do contrato assinado entre as partes, limitando 10% do valor
total do contrato. • Poderá ser rescindido em caso de extinção da concessão/autorização de
qualquer das partes, por determinação legal. • Poderá ser rescindido por uma das partes, caso a
outra parte venha a descumprir as condições definidas no referido contrato. • Caso venha ser
rescindido, as partes, após o cumprimento das respectivas obrigações até então vencidas,
firmarão termo de rescisão, dando mútua quitação das obrigações assumidas no referido
contrato. • Em hipótese alguma, a rescisão do referido contrato desobrigará a ETAU do
pagamento dos valores devidos à Eletrosul em virtude dos serviços prestados anteriormente à
rescisão. •Emcasodetérminoourescisãodocontrato,aETAUobriga-seacessar imediatamente
o uso de eventuais informações proprietárias ou confidenciais relacionadas ao referido contrato,
bem como de quaisquer códigos, acessos ou endereços fornecidos pela Eletrosul, em virtude
dos serviços, sobpenade responder pelasperdasedanosaqueder causa.Garantias e seguros
relacionados: não houve. Outras informações relevantes: não havendo manifestação entre as
partesatéoprazomáximode180dias corridosantesdeexpiradooperíodocontratual, o contrato
fica automaticamente renovadopor igual período. (e) ETAUxEletrosul - CCI:Objeto do contrato:
Compartilhamento de instalações da subestação Campos Novos e estabelecimento de
procedimentos técnicos - operacionais. Natureza e razão para operação: Implementação da
linha de transmissão. Data da transação: 4 de outubro de 2004. Montante envolvido: R$8 (valor
anual contratual - não corrigido). Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2014 e de 2013.
Resultado: R$13 em 31 de dezembro de 2014 (R$12 em 31 de dezembro de 2013). Taxa de
juros cobrada: 1% ao mês, calculados “pro rata die” desde a data do vencimento até a data do
efetivo pagamento. Atualização monetária: Atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração:
Entra em vigor a partir da data de sua assinatura, assim permanecendo até a extinção da
concessão de uma das partes. Condições de rescisão ou extinção: Somente poderá ser
rescindidoemcasodeextinçãodaconcessãodequalquerdaspartes, oupordeterminação legal.
Garantias e seguros relacionados: Não houve. Outras informações relevantes: Não houve. (f)
ETAUxEletrosul - contrato dealuguel de imóvel:Objeto do contrato: usodeumaárea com14.06
m²,comsuas instalaçõeseserviços,contidano todomaiordo imóvel localizadonaRuaDeputado
Antônio EduVieira, 999, Bairro Pantanal, município de Florianópolis - SC. Natureza e razão para
operação: aluguel de imóvel. Data da transação: 2 de março de 2009. Montante envolvido: R$6
(valor anual do contrato - não corrigido). Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2014 e de
2013. Resultado: R$9 em31 de dezembro de 2014 (R$9 em31 de dezembro de 2013). Taxa de
juros cobrada: o referido valor será anualmente avaliado pelo permitente, a fimde aplicar a regra
prevista na tabela de avaliação de valores decorrentes de permissão de uso. Vigência/duração:
entra em vigor a partir da data de sua assinatura, assim permanecendo durante 12 meses,
podendo ser prorrogado por igual período mediante solicitação da permissionária e desde que
seja aceito pela permitente. Em 1º de novembro de 2014 foi celebrado o último Termo de
Permissão de Uso Remunerado, reajustando e permitindo a utilização da referida sala por mais
12 meses. Condições de rescisão ou extinção: não houve. Garantias e seguros relacionados:
não houve. Outras informações relevantes: não houve. (g) ETAU x Taesa (Taesa Serviços) -
contrato de “back-office”:Objeto do contrato: contrato de prestação de serviços de “back-office”
para atividades administrativas. Natureza e razão para operação: prestação de serviços
administrativos. Data da transação: 23 de janeiro de 2013. Montante envolvido: R$49 (valor
mensal do contrato - não corrigido) Saldo existente: R$56 em 31 de dezembro de 2014 (R$52
em31de dezembro de 2013). Resultado: R$671 em31de dezembro de 2014 (R$622 em31de
dezembrode2013).Taxade juroscobrada:nãohouve.Atualizaçãomonetária: atualizaçãoanual
pelo IGP-M.Vigência/duração: quatro anosapartir dadatadeassinatura (23de janeiro de2017).
Condições de rescisão ou extinção: o contrato pode ser rescindido a qualquer tempo,
unilateralmente, mediante prévio aviso de 30 dias de antecedência, por motivo de impedimento
de funcionamento ou na hipótese de recuperação judicial ou falência de uma das partes.
Garantias e seguros relacionados: não houve. Outras informações relevantes: as partes
pretendem manter esse contrato em vigor durante toda a vigência da concessão. (h) ETAU x
Taesa - reembolso de despesas: Objeto do contrato: não aplicável. Natureza e razão para
operação: reembolso de gastos entre empresas do Grupo. Como parte do processo de
gerenciamento e rateio dos custos e despesas do Grupo, em determinadas situações uma das
empresas efetua o pagamento desses gastos por conta e ordem de outras empresas doGrupo.
Portanto, a Administração considera para fins de divulgação apenas o saldo em aberto (a
pagar ou a receber) no Grupo. A Companhia entende que não existe ummontante envolvido
específico a ser divulgado nem impacto no resultado. Não há incidência de juros nem
atualizações monetárias. Data da transação: não aplicável. Montante envolvido: não
aplicável. Saldo existente: R$8 em 31 de dezembro de 2014 (R$11 em 31 de dezembro de
2013).Resultado: nãoaplicável. Taxade juros cobrada: nãoaplicável. Atualizaçãomonetária:
não aplicável. Vigência/duração: não aplicável. Condições de rescisão ou extinção: não
houve. Garantias e seguros relacionados: não houve. Outras informações relevantes: não
houve. (i) ETAU x STC - contrato de CCI - reembolso de despesas: Objeto do contrato:
compartilhamento de instalações e estabelecimento de procedimentos técnico-operacionais.
Naturezae razãopara operação: implementaçãoda linhade transmissão.Data da transação:
16 de novembro de 2006. Montante envolvido: R$3 (taxa de conservação mensal) +
reembolso de custos (cobrados mensalmente). Saldo existente: R$11 em 31 de dezembro
de 2014 (R$20 em 31 de dezembro de 2013). Resultado: R$98 em 31 de dezembro de 2014
(R$56 em 31 de dezembro de 2013). Taxa de juros cobrada: não houve. Atualização
monetária: atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: entra em vigor a partir da data
de sua assinatura, assim permanecendo até a extinção da concessão de uma das partes.
Condições de rescisão ou extinção: somente poderá ser rescindido em caso de extinção da
concessão de qualquer das partes, ou por determinação legal. Garantias e seguros
relacionados: não houve. Outras informações relevantes: não houve. A Companhia mantém
parte de suas aplicações financeiras no Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de
Investimento Pampulha Renda Fixa - Crédito Privado (“Fundo Pampulha”), um fundo
exclusivo no qual a Taesa, um de seus acionistas, é participante. Outras informações estão
detalhadas na nota explicativa 4. Adicionalmente o Fundo Pampulha adquiriu a totalidade da
colocação das debêntures emitidas pela ETAU em 10 de dezembro de 2014, tornando a
emissão das debêntures uma transação com partes relacionadas. Outras informações estão
detalhadas na nota explicativa 12.
11. Empréstimos e Financiamentos
As informações sobre os termos contratuais do financiamento com o BNDES com juros
mensurados pelo custo amortizado, obtido com o propósito de construção da linha de
transmissão da concessão, são como segue:

Passivo Circulante Não Circulante Total
Encargos da dívida Principal Total Principal Total 2014 2013

BNDES 84 7.202 7.286 15.004 15.004 22.290 28.821
Parcelas vencíveis
por indexador

Total
circulante 2016 2017 2018

Total não
circulante Total

URTJ 5.833 5.765 5.765 480 12.010 17.843
UMBNDES 1.453 1.437 1.437 120 2.994 4.447

7.286 7.202 7.202 600 15.004 22.290

Fonte
Tipos de
crédito

Início do
pagamento Juros

Despesa
financeira

Parcelas
a vencer

Venci-
mento do
contrato2014 2013 31/12/2014

BNDES

Subcréditos
“A” e “C” 15/02/2006

Cesta demoedas
+ 4.0% a.a. 2.709 3.443 37 15/01/2018

Subcréditos
“B” e “D” TJLP + 4.0% a.a.

O contrato de financiamento contempla as seguintes cláusulas restritivas:
Cláusulas Restritivas

Depositar a receita decorrente da prestação de serviços de transmissão exclusivamente em
uma conta centralizadora (“Receita”) aberta para tal fim.
Constituir em favor do BNDES “Conta Reserva do Serviço da Dívida” com recursos no
valor equivalente a, no mínimo, a soma das três últimas prestações do serviço da dívida da
Companhia comoBNDES, incluindo principal, juros e demais acessórios, e “ContaReserva de
O&M” com recursos equivalentes a, nomínimo, a soma dos três últimosmeses de pagamento
do Contrato de Operação e Manutenção. A movimentação da “Conta Reserva” só poderá ser
realizada com autorização por escrito do BNDES.
Não ceder, alienar, transferir, vender, onerar, caucionar, empenhar, tampouco gravar e/ou por
qualquer forma negociar as receitas vinculadas sem prévio e expresso consentimento do BN-
DES.
Não constituir garantias de qualquer espécie, em operações com outros credores, sem que
essas garantias sejam oferecidas ao BNDES.
Sem prévia autorização do BNDES, não realizar distribuição de dividendos ou pagamento de
juros sobre o capital próprio, cujo somatório exceda o dividendo mínimo obrigatório, não con-
ceder preferência a outros créditos, não fazer amortização de ações, não emitir debêntures e
partes beneficiárias nem assumir novas dívidas.
Não emitir débitos, pagamento de juros, amortização nem assumir novas dívidas sem prévia
autorização do BNDES.
Não realizar reorganizações societárias, sem a prévia e expressa autorização do BNDES.
Em 31 de dezembro de 2014, todas as cláusulas restritivas estabelecidas no contrato de
financiamento foram cumpridas pela Companhia.

Garantias
100% das ações da Companhia detidas pelos controladores: Taesa, Eletrosul, CEEE-GT
e DME.
Direitos da concessão ETAU.
Recebíveis de concessão ETAU.
AexposiçãodaCompanhiaaosriscosde taxasde jurose liquidezeumaanálisedesensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 19.

12. Debêntures Movimentação de debêntures

Financiadores 31/12/2013

Cap-
tação/
Custos

Juros e variação
monetária incorri-
dos/ custos (*)

Juros
pagos

Amorti-
zação de
principal 31/12/2014

BNPParibas
(1ª emissão) - 9.921 100 - - 10.021

- 9.921 100 - - 10.021
Circulante - 83
Não circulante - 9.938
(*) No exercício findo em 31 de dezembro de 2014, a amortização dos custos com debêntures
foi de R$1 (R$0 em 31 de dezembro de 2013).
Parcelas vencíveis
por indexador Circulante 2016 2017 2018 2019

Não
circulante Total

CDI 99 - - - 10.000 10.000 10.099
(-) Custos a amortizar (16) (16) (16) (15) (15) (62) (78)

83 (16) (16) (15) 9.985 9.938 10.021
As debêntures emitidas pela Companhia possuem as seguintes características:

Características
Data da emissão 1º de dezembro de 2014.
Emissão/preço Foram emitidas 1.000 com valor nominal unitário de R$10,

perfazendo um valor total de R$10.000.
Conversibilidade As debêntures são simples, ou seja, não conversíveis em ações.
Espécie Quirografária.
Tipo e forma Nominativas e escriturais, sem emissão de

cautelas ou certificados.
Garantias Não há garantias.
Repactuação Não há cláusulas de repactuação.
Prazo e data de vencimento 5 (cinco) anos

(1º de dezembro de 2019).
Atualizaçãomonetária Não será atualizada.
Remuneração 108% (cento e oito por cento) do CDI.
Data de pagamento dos juros Semestralmente, no dia 1º dosmeses de junho e dezembro de

cada ano, visto que o primeiro pagamento será realizado em 1º de
junho de 2015 e o último em 1º de dezembro de 2019.

Prazo de amortização Bullet - Pagamento em parcela única no vencimento da operação
(1º de dezembro de 2019).

Data de aprovação emAGE 12 de novembro de 2014.
Outras informações Os recursos provenientes dessa emissão de debêntures foram

transferidos para a Companhia no dia 10 de dezembro de 2014,
totalizando R$10.032 (valor já corrigido devido à incidência de juros
desde a data de emissão). O custo inicial da emissão das debêntures
foi de R$78, representando 0,78% dos recursos captados.

A emissão das debêntures foi totalmente adquirida pelo Fundo Pampulha, maiores detalhes
ver nota explicativa 10.

Cláusulas Restritivas
O índice obtido da divisão da dívida líquida pelo EBITDA consolidado, conforme os termos de cálculo
definidos no contrato, não deverá ser superior a 3,5. Esse índice será verificado trimestralmente pelo
agente fiduciário combase nas demonstrações financeiras consolidadas da emissora, combase nas
práticas contábeis utilizadas nas demonstrações financeiras/informações trimestrais da Companhia;
Descumprimento, pelaEmissora, de qualquer obrigação pecuniária relativa àsDebêntures não sana-
do no prazo de 2 (dois) dias úteis contado da data do respectivo descumprimento; Inadimplemento
de qualquer dívida financeira ou qualquer obrigação pecuniária em qualquer acordo ou contrato do
qual a Emissora seja parte como mutuária ou garantidora, cujo valor, individual ou agregado, seja
superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou seu equivalente em outra moeda; Fusão, ci-
são, incorporação e/ou qualquer outra formade reorganização societária, exceto por (i) determinação
legal, ou por requerimento de órgãos reguladores e entidades com as quais a Emissora mantenha
relação; ou (ii) se a Emissora mantiver a condução ordinária de seus negócios bem como sua situa-
ção econômico-financeira, cumprindo integralmente comsuas obrigações contratuais pré-existentes;
Decretação de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigação da Emissora, de caráter
financeiro, que envolva o pagamento de quantia igual ou superior, individualmente ou no agregado,
a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou seu equivalente em outra moeda; Não renovação,
cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, alvarás e licenças, inclusive as ambien-
tais, necessárias para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora, observado o
disposto na legislação pertinente; Ocorrência de quaisquer eventos, situações e/ou hipóteses que re-
sultem ou possam resultar na perda da gestão operacional da Emissora exercida pela Transmissora
AliançadeEnergiaElétricaS.A., excetonocasoemqueagestãooperacional daEmissora seja trans-
ferida para outra sociedade que seja controladora, controlada ou coligada, direta ou indiretamente,
daTransmissoraAliança deEnergia Elétrica S.A; Protesto de títulos contra aEmissora cujo valor não
pago, individual ou agregado, ultrapasseR$10.000.000,00 (dezmilhões de reais) ou seu equivalente
em outras moedas, salvo se o protesto tiver sido efetuado por erro; Alteração do estatuto social da
Emissora que implique (i) na concessão de direito de retirada aos acionistas da Emissora; e/ou (ii)
na alteração do objeto social da Emissora que modifique a área de atuação da Emissora; Cessão,
promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros,
pela Emissora, das obrigações assumidas nesta Escritura; Caso ocorra (i) a dissolução ou a liquida-
ção da Emissora; (ii) a decretação de falência da Emissora; (iii) o pedido de autofalência por parte da
Emissora; (iv) o pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente
solucionado, por meio de pagamento ou depósito, rejeição do pedido, suspensão dos efeitos da
declaração de falência, ou por outro meio, nos prazos aplicáveis; (v) a apresentação de pedido, por
parte daEmissora, de plano de recuperação extrajudicial a seus credores, independentemente de ter
sido requerida homologação judicial do referido plano; (vi) o ingresso pela Emissora em juízo com re-
querimento de recuperação judicial, independentemente de seudeferimento pelo juiz competente; ou
(vii) qualquer evento análogo que caracterize estado de insolvência daEmissora, incluindo acordo de
credores, nos termos da legislação aplicável; Término antecipado da concessão ou intervenção pelo
poder concedente, por qualquer motivo, na prestação do serviço de transmissão de energia elétrica
por parte da Emissora, que represente uma redução de 30% (trinta por cento) da receita operacional
líquida da Emissora constante de suas últimas demonstrações financeiras consolidadas.
Em 31 de dezembro de 2014 a companhia tem pleno atendimento às cláusulas restritivas
(“covenants”). A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e liquidez e uma análise de
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 19.
13. Taxas Regulamentares

2014 2013
Pesquisa e desenvolvimento (FNDCT, MME e projetos de P&D) (a) 1.280 1.114
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE (b) 11 11
Reserva global de reversão - RGR (c) 74 66

1.365 1.191
(a)Noexercício de2014, aETAU realizouR$180emdespesasdeprojetosdeP&D(R$2noexercício
de 2013). (b) O valor referente ao período de julho de 2014 a junho de 2015, foi estabelecido pelo
Despacho ANEEL nº 3.788, de 19 de setembro de 2014. (c) O valor referente ao período de julho
de 2014 a junho de 2015 foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº 1.906, de 23 de junho de 2014.
14. Provisões para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e ór-
gãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo aspectos tributários,
cíveis e trabalhistas. A Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos externos e
na análise das demandas judiciais pendentes, e consoante as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, não constituiu nenhuma provisão para passivos contingentes. Passivos contingentes: Em 31 de
dezembro de 2014, existiam outros processos cíveis avaliados pelos assessores jurídicos externos
como sendo de risco possível, no montante de R$14 (R$60 em 31 de dezembro de 2013, sendo
R$47 em contingências cíveis e R$13 em contingências trabalhistas), para os quais nenhuma pro-
visão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua
contabilização. Processo significativo com expectativa de perda considerada remota para a Compa-
nhia: ICMSsobre prestação de serviços - A LeiComplementar nº 87/96 prevê a aplicação do Imposto
sobreCirculação deMercadorias e Serviços - ICMS sobre o valor da receita oriunda do transporte de
mercadorias e serviços, sendo uma parcela relativa ao Estado de origem e outra relativa ao Estado
de destino. A Administração da Companhia e seus assessores jurídicos externos entendem que a
receita proveniente do uso da rede de transmissão de energia elétrica não se refere ao transporte de
energia elétrica, mas sim à disponibilização da linha para tal fim. O volume de energia transmitido é
determinado pelo ONS e varia ao tempo, podendo ser nulo em alguns períodos, sem afetar as recei-
tas, e pode ter origem e destino trocados segundo as exigências da rede de transmissão. Por essa
razão, a Administração, amparada em pareceres obtidos de seus assessores jurídicos externos, en-
tende que o risco de umaeventual cobrança de tal imposto é remota e nenhumaprovisão para ICMS
a recolher foi contabilizada. Adicionalmente, a Administração entende que, em caso de incidência de
ICMS, a RAP seria objeto de revisão e recomposição tarifária perante a ANEEL.
15. Imposto de Renda e Contribuição Social: 2014 2013
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.782 1.460
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.818 334

11.600 1.794
Asdeclarações de imposto de rendae contribuição estão sujeitas à revisão por parte das autori-
dades fiscais por cinco anos a partir de sua data-base. Os impostos e demais contribuições es-
tão igualmente sujeitos à revisãoeeventual tributação, variandooprazodeprescrição, emcada
caso.Correntes - aCompanhia calculouo impostode rendaeacontribuiçãosocial sobreo lucro
líquido com base no regime do lucro presumido. Em 31 de dezembro de 2014, a conciliação
da despesa de imposto de renda e contribuição social, calculada pela aplicação das alíquotas
fiscais combinadas e debitada no resultado, é demonstrada como segue:

2014 2013
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita operacional bruta 35.538 35.538 33.758 33.758
(+/-) Parcela antecipada - superávit/déficit 1.641 1.641 (1.155) (1.155)
( - ) Reversão de provisão - parcela variável - - (235) (235)
(+) Ajuste novas regras - Leis nº 11.638/07 e
nº 11.941/09 (68) (68) 35 35

37.111 37.111 32.403 32.403
Percentual 8% 12% 8% 12%

2.969 4.453 2.592 3.888
Demais receitas:
Renda de aplicação financeira 1.411 1.411 793 793
Variaçõesmonetárias 539 539 637 637

1.950 1.950 1.430 1.430
Base de cálculo 4.919 6.403 4.022 5.318
Imposto de renda - 15% 738 - 603 -
Adicional de imposto de renda - 10% 468 - 378 -
Contribuição social - 9% - 576 - 479
Total de despesa 1.206 576 981 479
Total de IRPJ e CSLL 1.782 1.460
Diferidos - o imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos (que afe-
temdiretamente a receita, umavezqueaCompanhia é tributadapelo lucro presumido) e o respectivo
valor contábil, incluindo-se entre elas os ajustes decorrentes das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09
em virtude da adoção do RTT e também o ajuste requerido pela nova Lei nº 12.973/14 detalhado na
nota explicativa nº 3.6. 2014 2013
Imposto de renda 7.658 217
Contribuição social 2.160 117

9.818 334
16. Patrimônio Líquido
Capital social - em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, o capital social totalmente integralizado
era de R$34.895, representado por 34.895.364 ações ordinárias nominativas sem valor nomi-
nal, ao preço de R$1 (um real) por ação.
Composição acionária
em 2014 e 2013

Quantidade de ações
ordinárias integralizadas

Capital
integralizado (%)

Taesa 18.349.309 52,5838
Eletrosul 9.566.983 27,4162
DME 3.489.536 10,0000
CEEE-GT 3.489.536 10,0000
Total 34.895.364 100,00
Os titulares de ações ordinárias têm direito a um voto por ação na Assembleia Geral. Apesar
de a Taesa deter a maioria das ações da ETAU, foi assinado um Acordo de Acionistas que
confere o controle compartilhado da Companhia entre eles. Reserva de lucros: • Reserva legal
- constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do

artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Outras reservas de lucros
(reserva especial) - constituídas com todo ou parte do lucro remanescente com a finalidade de:
(i) compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável
ou estimável, e (ii) utilização futura em conformidade com o orçamento anual ou plurianual de
capital previamente aprovado pela Assembleia Geral. O aludido orçamento poderá ser aprova-
do anualmente em Assembleia Geral Ordinária - AGO que delibera sobre as demonstrações
financeiras do exercício.
Proposta de destinação do lucro do exercício 2014 2013
Lucro do exercício 14.799 22.134
Reserva legal (5%) (739) (1.107)
Dividendos obrigatórios (1%) (141) (210)
Dividendos adicionais propostos (13.919) (20.817)
Alémdadestinaçãodo resultadode2014, em31dedezembrode2014aAdministraçãodecidiu
destinar parte da reserva especial de lucros, no valor de R$740, na distribuição de dividendos
adicionais que serão pagos até o término do exercício de 2015. Em 17 de fevereiro de 2014, a
AGO da Companhia ratificou a destinação do lucro do exercício de 2013. Além dos dividendos
previstos anteriormente, essaAGO tambémaprovou a destinação de parte da reserva especial
de lucros, no valor de R$7.043, na distribuição de dividendos adicionais. Para outras informa-
ções, incluindo pagamentos, vide nota explicativa nº 17.
17. Dividendos a Pagar: 2014 2013
Dividendos a pagar à Taesa 74 110
Dividendos a pagar à Eletrosul 39 58
Dividendos a pagar à DME 14 21
Dividendos a pagar à CEEE - GT 14 21

141 210
Oestatuto social daCompanhia prevê o pagamento de dividendos anualmínimo obrigatório de
1%, calculado sobre o lucro líquido do exercício apurado na forma da Lei nº 6.404/76. Em31 de
dezembro de 2014, os dividendos obrigatórios foram destacados do patrimônio líquido no en-
cerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo circulante no valor deR$141
(R$210 em 31 de dezembro de 2013). Conformemencionado na nota explicativa nº 16, em 17
de fevereiro de 2014, a AGO da Companhia deliberou sobre a destinação de R$27.860 a título
de dividendos adicionais. Dessa forma, os dividendos adicionais propostos foram transferidos
para o passivo circulante como dividendos a pagar. Pagamento de dividendos - em 11 de de-
zembro de 2014, a Companhia pagou, a título de dividendos, o montante de R$28.070, sendo
R$21.027 referentes ao resultado do exercício de 2013 e R$7.043 referentes a destinação da
reserva especial de lucros.
18. Cobertura de Seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos
riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A Companhia
possui cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens tangíveis atrelados
à concessão, exceto para as linhas de transmissão do projeto, assim como cobertura de res-
ponsabilidade civil de diretores e administradores - “Director and Officer - D&O”. A ETAU, bem
como outras companhias relevantes do setor, não mantém seguros contra prejuízos em suas
linhasde transmissão,mantendoapenas segurosem relaçãoaosdanosemsuas subestações,
edificações e demais instalações. Esse fato é uma consequência de as coberturas compre-
endidas nas apólices não serem compatíveis com os riscos efetivos e os prêmios cobrados
no mercado das seguradoras e resseguradoras serem demasiadamente elevados. Em 31 de
dezembro de 2014, as apólices de seguros vigentes da ETAU eram como segue:

Seguradora Vigência LMI (a)
DanosMateriais -
Valor em risco

Prê-
mio

Responsabilidade Civil
Geral - RCG

FAIRFAX
Seguros do Brasil

19/09/14 a
19/09/15 10.000 - 2

Risco Operacional - RO
FAIRFAX

Seguros do Brasil
19/10/14 a
19/10/15 - 933.305 11,4

D&O AIG Seguros Brasil
17/09/14 a
17/09/15 15.000 - 33

(a) LMI - Limite máximo de indenização.
19. Instrumentos Financeiros
19.1. Estrutura de gerenciamento de riscos: O gerenciamento de risco da Companhia visa
identificareanalisaros riscosconsiderados relevantespelaAdministração.Esses riscos incluem
o risco demercado (inclusive risco demoeda, de taxa de juros e outros riscos operacionais), de
crédito e de liquidez. A Companhia objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado
e construtivo, por meio do gerenciamento de suas atividades. O cumprimento das políticas e
dos limites de exposição é revisado pela Administração em base contínua. A Companhia não
contrata nem negocia instrumentos financeiros, inclusive instrumentos financeiros derivativos
para fins especulativos. 19.2. Gestão do risco de capital: A Companhia administra seus ca-
pitais para assegurar que possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em
que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por
meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital é formada pelo
endividamento líquido (empréstimos detalhados na nota explicativa nº 11, deduzidos pelo caixa
e equivalentes de caixa e depósitos vinculados e outros investimentos nas notas explicativas nº
4 e nº 5, respectivamente) e patrimônio líquido (nota explicativa nº 16).
19.3. Categorias de instrumentos financeiros relevantes: 2014 2013
Ativos financeiros
Mensurados a valor justo por meio de resultado
- Caixa e equivalentes de caixa 4.859 3.862
Empréstimos e recebíveis
- Depósitos vinculados e outros investimentos 3.103 3.129
- Clientes 4.543 3.630
- Ativo financeiro 127.579 128.067

140.084 138.688
Passivos financeiros 2014 2013
Outros passivos financeiros
- Fornecedores 167 189
- Empréstimos e financiamentos 22.290 28.821
- Debêntures 10.021 -

32.478 29.010
19.4. Risco de mercado: Por meio de suas atividades, a Companhia fica exposta principal-
mente a riscos financeiros decorrentes de mudanças nas taxas de juros (vide nota explicativa
nº 19.6). A Companhia possui instrumentos financeiros derivativos para algumas transações
com o objetivo de administrar sua exposição ao risco relacionado à taxa de câmbio (vide nota
explicativa nº 19.5). A receita da Companhia é atualizada anualmente por índices de inflação.
Em caso de deflação, as concessionárias terão suas receitas reduzidas. Em caso de repentino
aumento da inflação, as concessionárias poderiam não ter as suas receitas ajustadas tem-
pestivamente e, com isso, incorrer em impactos nos resultados. Para minimizar esse risco, a
Companhia monitora permanentemente as oscilações dos índices de inflação. A Companhia
poderá enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e prazos de reembolso que
sejam adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reembolso de
dívida. Para minimizar esse risco, a Companhia monitora permanentemente o cronograma de
pagamento de suas obrigações e a sua geração de caixa. Não houve mudança relevante na
exposição daCompanhia quanto aos riscos demercadoounamaneira pela qual ela administra
emensura esses riscos. 19.5. Gestão do risco de taxa de câmbio:ACompanhia está sujeita
ao risco demoeda nos ativos e empréstimos, indexados a umamoeda diferente damoeda fun-
cional da Companhia, o real (R$). Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possui R$4.447
(13,73%) de sua dívida total atrelada à taxa de câmbio (cesta de moeda composta principal-
mente pelo dólar norte-americano, conformenota explicativa nº 11). Dessa forma, eventual des-
valorizaçãodamoeda local em relaçãoàmoedaestrangeira poderá impactar de formanegativa
o resultado daCompanhia. 19.6.Gestãodo riscode taxade juros:ACompanhia está expos-
ta às flutuações de taxa de juros pós-fixadas sobre empréstimos e financiamentos e aplicações
financeiras. Esse risco é administrado pormeio domonitoramento dosmovimentos de taxas de
juros e manutenção de um “mix” apropriado entre ativos e passivos denominados em taxa de
juros pós-fixadas. A exposição da Companhia às taxas de juros pós-fixadas de ativos e passi-
vos financeiros está detalhada no item “Análise de sensibilidade sobre instrumentos financei-
ros” desta nota explicativa.19.7.Análisesdesensibilidadesobre instrumentosfinanceiros:
A Companhia efetuou testes de análises de sensibilidade conforme requerido pelas práticas
contábeis. As análises de sensibilidade apresentadas a seguir foram elaboradas com base na
exposição líquida às taxas variáveis dos instrumentos financeiros ativos e passivos, não deriva-
tivos, relevantes, em aberto no fim do período deste relatório. Essas análises de sensibilidade
foram preparadas assumindo que o valor dos ativos e passivos a seguir estivesse em aberto
durante todo o período, ajustado com base nas taxas estimadas para um cenário provável do
comportamento do risco que, caso ocorra, pode gerar resultados adversos. As taxas utilizadas
para cálculo dos cenáriosprováveis são referenciadaspor fonte externa independente, cenários
estes que são utilizados como base para a definição de dois cenários adicionais com deterio-
rações de 25% e 50% na variável de risco considerada (cenários A e B, respectivamente) na
exposição líquida, quando aplicável, conforme apresentado a seguir:

Taxa anual
acumulada até

31/12/2014
Cenário
provável

Cenário A
(deterioração de 25%)

Cenário B
(deterioração de

50%)
CDI (i) 10,77% 13,00% 16,25% 19,50%
TJLP (ii) 5,00% 5,50% 6,88% 8,25%
PTAX - Dólar (i) 2,6562 2,9200 3,6500 4,3800
(i) Conformedados divulgados peloBancoCentral doBrasil - BACEN (Relatório Focus -Media-
naTop5demédioprazo), em23de janeirode2015. (ii) ATaxadeJurosdeLongoPrazo -TJLP
utilizada no cenário provável foi estimada com base na taxa divulgada no “site” do BNDES,
obtida no dia 23 de janeiro de 2015.

Exposição líquida dos instrumentos
financeiros não derivativos
Risco: alta da taxa

Saldo em
31/12/2014

Efeito líquido no resultado/patrimônio
líquido - janeiro a dezembro de 2014 -

aumento (redução)
Provável Cenário A Cenário B

Ativos financeiros
Equivalentes de caixa e depósitos
vinculados e outros investimentos
- CDI 5.830 130 320 509
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos e
debêntures
- TJLP 17.843 (89) (335) (580)
- PTAX (cesta demoedas) 4.447 (442) (1.664) (2.886)
- CDI 10.099 (226) (554) (882)

(627) (2.223) (3.839)
19.8. Gestão de risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não
cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financei-
ras. Esse risco é basicamente proveniente dos investimentosmantidos com bancos e instituições
financeiras. O risco de crédito em fundos de investimentos é limitado porque as contrapartes
são representadas por bancos e instituições financeiras de primeira linha, o que caracteriza uma
grande probabilidade de que nenhuma contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. Com
relação ao risco de crédito proveniente das transações com clientes e o ativo financeiro de con-
cessão, a Administração entende que não é necessária a contabilização de provisão para perdas
ou análises de crédito em relação aos seus clientes, pois o CUST, celebrado entre o ONS e a
Companhia, garante o recebimento dos valores devidos pelos usuários, pelos serviços prestados
por meio do Contrato de Constituição de Garantia - CCG e da Carta de Fiança Bancária - CFB.
As principais vantagens desses mecanismos de proteção são: (a) riscos diluídos, pois todos os
usuários pagam a todos os transmissores; (b) as garantias financeiras são fornecidas individual-
mente pelos usuários; e (c) negociações de pagamento são feitas diretamente entre transmisso-
res e usuários. No caso de não pagamento, a Companhia, como agente de transmissão, poderá
solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG
ou à CFB. 19.9. Gestão do risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do
risco de liquidez é do Conselho de Administração. A Companhia gerencia o risco de liquidez
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de
empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa
previstos e reais e da combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. A
Companhia possui empréstimos bancários que contêm cláusulas restritivas (“covenants”). O não
cumprimento dessas cláusulas restritivas pode exigir que aCompanhia pague tais compromissos
antes da data indicada na tabela de fluxos de pagamentos, detalhada na nota explicativas nº
11. A tabela a seguir: (a) apresenta em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos
passivos financeiros nãoderivativos eosprazosdeamortização contratuais daCompanhia; (b) foi
elaborada de acordo comos fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros combase
na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações; e (c) inclui os
fluxos de caixa dos juros e do principal.



Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A.
CNPJ nº 05.063.249/0001-60

Empréstimos e
financiamentos

Até 1
mês

De 1 a 3
meses

De 3meses
a 1 ano

De 1 a 5
anos Total

Pós-fixada 763 1.499 7.955 31.061 41.278
19.10. Gestão dos riscos operacionais: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorren-
tes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutu-
ra da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de
comportamento empresarial. Os principais riscos operacionais que a Companhia está exposta
são: Riscos regulatórios - extensa legislação e regulação governamental emitida pelos seguin-
tes órgãos:Ministério deMinas eEnergia -MME, ANEEL,ONSeMinistério doMeio Ambiente.
Risco de seguros - contratação de seguros de risco operacional e de responsabilidade civil
para suas subestações. Apesar da adoção de critérios de contratação dos seguros de risco
operacional e responsabilidade civil como intuito deutilizar práticas adotadaspor outras empre-
sas representativas do setor, danos nas linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de
incêndios, raios, explosões, curtos-circuitos e interrupções de energia elétrica não são cobertos
por tais seguros, o que poderia acarretar custos e investimentos adicionais significativos.Risco
de interrupção do serviço - em caso de interrupção do serviço, a Companhia estará sujeita à
redução de sua receita por meio da aplicação de algumas penalidades, dependendo do tipo,
do nível e da duração da indisponibilidade dos serviços, conforme regras estabelecidas pelo
órgão regulador. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos podem ser relevantes.
Risco de construção e desenvolvimento das infraestruturas - caso a Companhia expanda os
seus negócios através da construção de novas instalações de transmissão, poderão incorrer
em riscos inerentes à atividade de construção, atrasos na execução da obra e potenciais da-
nos ambientais que poderão resultar em custos não previstos e/ou penalidades. Os atrasos
de construção de novas instalações podem estar ligados ao fato de a Companhia depender
de terceiros para fornecer os equipamentos utilizados em suas instalações e, por isso, está
sujeita a aumentos de preços e falhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega
dos equipamentos ou entrega de equipamentos avariados. Tais falhas poderão prejudicar as
atividades e ter um efeito adverso nos resultados. Adicionalmente, devido às especificações
técnicas dos equipamentos utilizados emsuas instalações, há disponibilidade de poucos forne-
cedores e, para determinados equipamentos, há um único fornecedor. Caso algum fornecedor
descontinue a produção ou interrompa a venda de quaisquer dos equipamentos adquiridos,
podenãohaver possibilidadedeaquisiçãode tal equipamento comoutros fornecedores.Nesse
caso, a prestação dos serviços de transmissão de energia elétrica poderá ser afetada, sendo
obrigada a realizar investimentos não previstos, a fim de desenvolver ou custear o desenvol-
vimento de nova tecnologia para substituir o equipamento indisponível, o que poderá impactar
de forma negativa a sua condição financeira e seus resultados operacionais. Risco técnico - a
infraestrutura das concessões é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas
por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior
pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto
original. Nesses casos, os custos necessários à recolocação das instalações em condições
de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades
de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (parcela variável). Risco de
contencioso - a Companhia está envolvida em diversos processos judiciais e administrativos,
dos quais até hoje não é possível conhecer seu êxito final. A Companhia apresenta em suas
demonstrações financeiras o valor total considerado adequado para suprir tais contingências.
O objetivo da Companhia é o de administrar os riscos operacionais para evitar a ocorrência de
prejuízos financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos para evitar proce-
dimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para
o desenvolvimento e a implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída
à Alta Administração em cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desen-
volvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas
seguintes áreas: (i) exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização
independente de operações; (ii) exigências para a reconciliação e o monitoramento de opera-
ções; (iii) cumprimento com exigências regulatórias e legais; (iv) documentação de controles e
procedimentos; (v) exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e
a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; (vi) exigências
de reportar os prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; (vii) desenvolvimento de
planos de contingência; (viii) treinamento e desenvolvimento profissional; (ix) padrões éticos e
comerciais; e (x) mitigação de risco, incluindo seguro, quando eficaz. 19.11. Valor justo dos
instrumentos financeiros: 2014 2013

Nota
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.859 4.859 3.862 3.862
Depósitos vinculadoseoutros investimentos 5 3.103 3.103 3.129 3.129
Clientes 6 4.543 4.543 3.630 3.630
Ativo financeiro 6 127.579 127.579 128.067 128.067

140.084 140.084 138.688 138.688
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 11 22.290 22.290 28.821 28.821
Debêntures 12 10.021 10.021 - -
Fornecedores 167 167 189 189

32.478 32.478 29.010 29.010
Hierarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram definidos conforme: (a) Nível 1 - pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; (b) Nível
2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou
passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e (c) Nível 3 - premissas, para
o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não
observáveis). Todos os instrumentos financeiros registrados e classificados pela Companhia
a valor justo por meio de resultado foram classificados no Nível 2. Não houve instrumentos fi-
nanceiros alocados aosNíveis 1 e 3, nemocorreram transferências de níveis no período obser-
vado. Técnica(s) de avaliação e informações usadas: No que tange ao cálculo dos valores
justos, para os principais saldos sujeitos a variações entre os valores contábeis e os valores jus-
tos, foi considerado o que segue: Caixa e equivalentes de caixa: contas correntes valorizadas
conforme posições dos extratos bancários e aplicações financeiras valorizadas pela taxa do
CDI na data da apresentação das demonstrações financeiras. Depósitos vinculados e outros

investimentos: aplicações financeiras valorizadas pela taxa do CDI na data da apresentação
das demonstrações financeiras. Clientes: a Administração considera que os saldos contábeis
de clientes, classificados como “empréstimos e recebíveis” e mensurados pelo custo amorti-
zado, se aproximam dos seus valores justos, principalmente por terem prazo de recebimento
médio de 45 dias, previsto pelo ONS.Ativo financeiro: o ativo financeiro no início da concessão
é mensurado ao valor justo e, posteriormente, mantido ao custo amortizado. No início de cada
concessão, a taxa de desconto é calculada combase no custo de capital próprio e está auferida
através de componentes internos e de mercado. A Companhia adotou a metodologia de apu-
ração do valor justo do ativo financeiro, através do recálculo da taxa de remuneração. Dessa
forma, o valor justo do ativo financeiromantido pelaCompanhia foi determinado de acordo com
omodelo de precificação combase emanálise do fluxo de caixa descontado e utilizando a taxa
de desconto atualizada. A taxa de desconto atualizada considera a alteração de variáveis de
mercado e mantém as demais premissas utilizadas no início da concessão. Os componentes
considerados variáveis de mercado são a inflação americana e a taxa livre de risco, tendo sido
estes atualizados com base nas informações disponíveis em 31 de dezembro de 2014. Forne-
cedores: o valor justo para os fornecedores é idêntico ao saldo contábil, uma vez que temprazo
de pagamento médio de 60 dias. Empréstimos e financiamentos: o valor justo para o finan-
ciamento com o BNDES é idêntico ao saldo contábil, uma vez que não existem instrumentos
similares, com vencimentos e taxas de juros comparáveis. Debêntures: a Administração consi-
dera que os saldos contábeis das debêntures, classificados como “outros passivos financeiros”
e mensurados pelo custo amortizado, aproximam-se dos seus valores justos, exceto quando
essas debêntures possuemPreçoUnitário - PUnomercado secundário divulgado no sitewww.
debentures.com.br próximo ao período de relatório. As debêntures emitidas pela Companhia
não apresentaram negociações nomercado secundário.
20. Lucro por Ação 2014 2013
Resultado do exercício 14.799 22.134
Quantidade de ações ordinárias 34.895 34.895
Resultado por ação ordinária - básico 0,4241 0,6343
Resultado por ação ordinária - diluído 0,4241 0,6343
ACompanhia não possui instrumentos com efeito dilutivo.
21. Receita Operacional Líquida 2014 2013
Operação emanutenção 9.406 8.786
Indenização - 7
Remuneração do ativo financeiro 21.873 20.327
Parcela variável e outras receitas 4.259 4.638
Receita operacional bruta 35.538 33.758
PIS e COFINS (1.337) (1.207)
Cota para RGR e P&D (*) (1.167) (1.082)
Deduções da receita (2.504) (2.289)
Receita operacional líquida 33.034 31.469
(*) Refere-se aos encargos setoriais definidos pela ANEEL e previstos em lei, relativos a proje-
tos comP&D e constituição de RGR.
Conciliação entre a receita bruta e a receita registrada para fins tributáveis 2014 2013
Receita operacional bruta 35.538 33.758
(+/-) Efeitos de ajustes societários (*) (68) 35
Receita operacional bruta tributável 35.470 33.793
(*) Ajustes decorrentes da aplicação da interpretação técnica ICPC 01 (R1).
22. Despesas e Receitas Financeiras 2014 2013
Renda de aplicação financeira 1.365 791
Receitas financeiras 1.365 791
Juros e variaçõesmonetárias liquidas:
- Empréstimos e financiamentos (2.709) (3.443)
- Debêntures (100) -
Outras despesas financeiras, líquidas (210) (105)
Despesas financeiras (3.019) (3.548)

(1.654) (2.757)
23. Compromissos Assumidos
Operação emanutenção dos ativos - parte das atividades é realizada pela CEEE-GT e parte pela
Eletrosul. Para outras informações vide nota explicativa nº 10. Aspectos ambientais - a Política
Nacional do Meio Ambiente determina que o funcionamento regular de atividades consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem degradação do meio
ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento ambiental. A Companhia, em consonância
com as determinações legais vigentes, busca o atendimento na íntegra, de todos os comandos
necessários à perfeita execução do objeto de sua concessão, por meio da obtenção de todas as
licenças ambientais relevantes para a condução das atividades de instalação, operação e manu-
tenção de linhas de transmissão e subestações. A Companhia adota práticas modernas de ges-
tão empresarial nos moldes das maiores companhias internacionais (não auditado). O conceito
de sustentabilidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental,
vem sendo adotado e, por consequência, ensejou o desenvolvimento de um Sistema de Gestão
Ambiental - SGA. O SGA foi construído com base em uma política ambiental única para a Com-
panhia, sendo calcado nas normas ABNT - ISO 14001:2004 e ABNT - ISO 14031:2004. O SGA
é um processo ininterrupto, participativo e transversal, que atinge diversas áreas da Companhia.
A Política Ambiental da Companhia, documento central do SGA, representa os compromissos
socioambientais adotados. Entre eles, destacam-se: (a) o cumprimento de requisitos legais; (b) a
minimização dos riscos ambientais; (c) a prevenção da poluição; (d) a preservação dos recursos
naturais; (e) o desenvolvimento sustentável; (f) o atendimento das necessidades e expectativas
de suas partes interessadas; e (g) a transmissão desses mesmos valores aos seus parceiros e
fornecedores. Além da Política Ambiental, são partes integrantes do SGA oManual de Gestão e
o Manual de Programas Ambientais e Sociais. Nesses documentos estão descritos os objetivos
e as metas a serem cumpridos, os planos de ação, os critérios, os indicadores de desempenho,
os processos de gestão, a avaliação, omonitoramento e a revisão. A seguir quadro detalhado da
licença ambiental expedida à Companhia:

Trecho
Licença de
Operação nº Data de emissão

Data de
vencimento Renovação

Campos Novos/Santa
Marta 452/2005 05/10/2007 02/12/2021

Licença Renovada
até 02/12/2021

Compensação ambiental - os contratos de execução de projetos de Compensação Am-
biental, de acordo com a determinação e aprovação do Órgão Ambiental, encontram-se

finalizados, baseados nos cronogramas estabelecidos nos respectivos instrumentos. O
estágio das compensações ambientais assumidas pela Companhia está apresentado a se-
guir: FUNAI - em 19 de abril de 2012, foi celebrado o Termo de Compensação Ambiental
nº 001/2012 entre a ETAU e a FUNAI, em atendimento da Licença de Operação nº 452/2005.
Nesse termo, intitulado Termo deCompromisso, cujo valor de aplicação é deR$790, foram es-
tabelecidas as medidas compensatórias, destinadas à Terra Indígena Carreteiro, comunidade
Kaingang. Em 31 de dezembro de 2013, foram encerradas todas as atividades estipuladas no
referido Termo. Estima-se que o Termo de Quitação total seja emitido até o primeiro semestre
de 2015. Reposição Florestal da ETAU com a Secretaria do Meio Ambiente do estado do Rio
Grande do Sul - SEMA/RS - foi acordada entre as partes a aquisição de terreno para conse-
quente doação ao Estado do Rio Grande do Sul, como forma alternativa de atendimento ao
compromisso de Reposição Florestal imputado à ETAU à época da construção do empreendi-
mento. Assim, em 25 de julho de 2012, foi aprovada pelo Conselho de Administração a respec-
tiva aquisição. A Companhia já possui a especificação do terreno com sua exata localização e
está concluindo as negociações como proprietário. Estima-se que a aquisição do terreno e sua
consequente doação sejam concluídas até o primeiro semestre de 2015. Em 31 de dezembro
de 2014, o saldo provisionado na rubrica “Outros” no passivo circulante para essa compensa-
ção ambiental era R$1.480 (R$1.450 em 31 de dezembro de 2013).
24. Outras Informações
Demonstrações financeiras societárias e regulatórias - as demonstrações financeiras so-
cietárias estão disponíveis no “site” dos acionistas da Companhia e as demonstrações fi-
nanceiras regulatórias serão disponibilizadas no mesmo “site” a partir de 30 de abril de 2014
(http://ri.taesa.com.br).
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RELATÓRIODOSAUDITORES INDEPENDENTESSOBRE
ASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

AosAcionistas, Conselheiros eDiretores daEmpresa de Transmissão doAlto Uruguai S.A. Rio
de Janeiro - RJ. Examinamos as demonstrações financeiras da Empresa de Transmissão do
AltoUruguai S.A. (“Companhia”), que compreendemobalanço patrimonial em31 de dezembro
de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade
da Administração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da Companhia
é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes.Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados
para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos daCompanhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas
pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadasemconjunto.Acreditamosqueaevidência deauditoria obtidaé suficienteeapropriada
para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. em 31
de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Outros
assuntos. Demonstração do valor adicionado. Examinamos, também, a demonstração do
valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, preparada
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela
AgênciaNacional deEnergia Elétrica - ANEEL. Essa demonstração foi submetida aosmesmos
procedimentosdeauditoria descritosanteriormentee, emnossaopinião, estãoadequadamente
apresentadas,emtodososseusaspectos relevantes,emrelaçãoàsdemonstraçõesfinanceiras
tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2015
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Auditores Independentes
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Contador
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